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MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO REALIZADO POR MEIO DA INTERNET 

TIPO: Menor Preço 

PROCESSO N
o
: 053.000.967/2014 

INTERESSADO: DINVI/CBMDF 

OBJETO: Aquisição de servidores de rede para o datacenter do CBMDF, conforme especificações e condições 

estabelecidas no Termo de Referência constante do Anexo I do Edital. 

ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.52 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 13:30 horas do dia 03/12/2015. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 13:30 horas do dia 03/12/2015. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:00 horas do dia 03/12/2015. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, 

obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico. 

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: www.comprasnet.gov.br  

EDITAL DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

O Distrito Federal, por meio do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, no uso de suas atribuições legais, torna 
público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, 
do tipo menor preço, para aquisição do objeto especificado no Anexo I deste Edital. 

O presente certame será regido pela Lei no 10.520/2002, regulamentado pelo Decreto Federal no 5.450/05, pela Lei 
Complementar no 123/2006, pelo Decreto do Distrito Federal 25.966/05 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores, Decreto do Distrito Federal 25.966/05 e subsidiariamente pela Lei no 8.666/93 e alterações 
posteriores, Decreto Distrital 26.851/2006, além das demais normas pertinentes, observadas as condições 

estabelecidas neste Ato Convocatório e seus Anexos. 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promova a comunicação 
pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da criptografia e autenticação 
em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página 
eletrônica www.comprasnet.gov.br que terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; 
receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; 
conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no 
instrumento convocatório; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e 
decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do 
certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o 
processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação.  

 

O Edital estará disponível gratuitamente no Portal www.cbm.df.gov.br e www.comprasnet.gov.br  

1 DO OBJETO 

1.1 Aquisição de servidores de rede para o datacenter do CBMDF, conforme especificações e condições estabelecidas 
no Termo de Referência constante do Anexo I do Edital. 

1.2 Integram este Edital todos os seus Anexos. 

 

2 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO 

2.1 Poderão participar deste Pregão as empresas interessadas do ramo de atividade do objeto desta licitação que 
comprovem sua qualificação, na forma indicada neste Edital: 

2.1.1 Que estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do § 
1º, art. 1º do Decreto 3.722, de 09 de janeiro de 2001, publicado no D.O.U. de 10 de janeiro de 2001 e art. 4° 
do Decreto Distrital n° 2 3.546/03; ou 

2.1.2 Que não estejam cadastradas no SICAF ou que estiverem com seus cadastramentos vencidos, também poderão 
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participar da licitação, desde que atendidas as exigências do item 7, deste edital. 

2.2 A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições 
deste Edital. 

2.3 Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação ou participar do contrato dela decorrente: 

2.3.1 Empresas que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 
credores, dissolução, liquidação, estrangeiras que não funcionem no país, nem aquelas que tenham sido 
declaradas inidôneas pela Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital, 
bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com o Distrito Federal. 

2.3.2 Empresas constituídas em consórcios e pessoas físicas. 

2.3.3 Servidor ou dirigente da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal. 

2.3.4 O autor do Termo de Referência, do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica. 

2.3.5 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de referência, ou do projeto 
básico ou executivo, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado. 

2.3.6 Pessoa jurídica, cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de agente público, 
preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração pública do Distrito Federal em 
que este exerça cargo em comissão ou função de confiança por meio de contrato de serviço terceirizado ou 
contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos 
equivalentes. 

2.4 As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o (s) mesmo (s) item(s). 
(Parecer 143/2005 e 648/2009-PROCAD/PGDF). 

3 DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

3.1 As empresas que desejarem participar do Pregão deverão enviar a proposta eletronicamente, até o dia e horário e 
no endereço eletrônico indicados no preâmbulo deste Edital, ou no primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não 
haver expediente nessa data, devendo todos os campos do formulário disponibilizado ser preenchidos, observando 
as orientações contidas no mencionado endereço. 

3.2 As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta licitação em condições diferenciadas, na 
forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso fazer o seu devido 
enquadramento como ME ou EPP em campo próprio no sistema, QUANDO DO CADASTRO DE SUA 
PROPOSTA, DECLARANDO assim, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para a 

qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 
2006, em especial quanto ao seu art. 3º, que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos seus 
artigos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações relacionadas no § 4º do art. 3º da citada Lei Complementar. 

3.3 Em virtude da indivisibilidade do objeto, não é aplicável a subcontratação compulsória prevista no art. 27 da Lei 
Distrital nº 4.611/2011, bem como não haverá cota reservada para as entidades preferenciais, prevista no art. 26 

do mencionado diploma legal. 

4 DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

4.1 O credenciamento é a condição obrigatória para formulação de lances e praticar todos os atos neste Pregão, que se 
dará pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema 
eletrônico, obtida no site www.comprasnet.gov.br  

4.2 Para obtenção de chave e senha para seus representantes o licitante deverá estar previamente cadastrado no site 
www.comprasnet.gov.br. 

4.3 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu 
representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão 
eletrônico. 

4.4 O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao CBMDF, promotora da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiro. 

4.5 A representação do licitante far-se-á por meio de instrumento particular e/ou público de procuração com firma 
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reconhecida em cartório, que comprove os necessários poderes para praticar todos os atos inerentes ao certame em 
nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá 
apresentar cópia do estatuto ou contrato social, ou instrumento específico no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

4.6 A chave de identificação e a senha terão validades indeterminadas e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão 
Eletrônico realizado no Comprasnet, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
Administração, devidamente justificada. 

4.7 Como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que tem pleno conhecimento das exigências previstas no Edital e declarar que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação, conforme anexo IV. 

4.8 Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de uma 
Licitante. 

5 DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

5.1 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 

5.2 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo Sistema, Pregoeiro ou de sua desconexão. 

5.3 A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante. 

5.4 Até a data e hora marcada para o recebimento das propostas, os licitantes deverão inserir proposta em moeda 
nacional do Brasil e em língua portuguesa, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico no sitio 
www.comprasnet.gov.br, no qual consignará apenas o valor total do item, ainda que composto por somente um 

item, bem como indicará de modo detalhado as características do produto cotado com suas especificações claras, 
inclusive informando uma única marca e modelo para cada item. 

5.4.1 Na hipótese de insuficiente espaço para a indicação de todas as características do(s) produto(s) cotado(s), com 
suas especificações claras e detalhadas, o licitante deverá fornecer tais informações em um anexo específico 
no próprio Sistema Eletrônico, de forma a demonstrar que atende as especificações constantes no Anexo I 
deste Edital, vedada qualquer informação que identifique a licitante. 

5.4.2 A(s) empresa(s) classificada(s) provisoriamente em primeiro lugar deverá(ão) enviar sua(s) proposta(s) 
atualizada(s) em conformidade com o último lance ofertado, em língua portuguesa, num prazo máximo de 2 
(duas) horas após a convocação pelo pregoeiro, por meio da opção “Enviar Anexo” do Sistema Eletrônico, 
devendo a(s) proposta(s) conter(em) as informações elencadas no item 5.5 deste Edital. 

5.5 A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) protocolar (em) sua(s) proposta(s), em língua portuguesa, juntamente com 
a(s) documentação(ões) de habilitação, em envelope fechado e identificado o pregão, no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados a partir da declaração dos vencedores no Sistema, na Seção de Licitações da Diretoria de 
Contratações e Aquisições do CBMDF, sito ao Setor de Administração Municipal - SAM Quadra “B” Bloco “D”, CEP 
70610-600, Brasília - DF (ao lado do DER), devendo a(s) proposta(s) conter(em): 

a) nome da proponente, endereço, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou do Distrito Federal; 

b) preço unitário e total de cada objeto cotado, devendo estar inclusos nos preços ofertados todos os tributos, 

embalagens, encargos sociais, frete, seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o 
objeto desta licitação; 

c) a indicação de uma única marca e modelo para cada objeto, sem prejuízo da indicação de todas as características 

do produto cotado, com especificações claras e detalhado, inclusive tipo, referência, observadas as especificações 
constantes no Anexo I deste Edital. 

d) prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua entrega. 

e) Conter prazo de entrega e implantação não superior a 30 dias, contados da assinatura do contrato ou do 

recebimento da Nota de Empenho, quando não houver a formalização do instrumento de contrato. 

5.6 Caso o prazo de que trata o item 5.5, letra “d”, não esteja expressamente indicado na proposta, o mesmo será 

considerado como aceito para efeito de julgamento. 

5.7 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a prazo e 
especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, 
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ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais. 

5.8 Para efeito de aceitabilidade da proposta, não serão admitidos valores superiores aos preços oficiais ou estimados 
pelos órgãos interessados. O desrespeito a essa regra levará os itens correspondentes a serem considerados 
fracassados. 

6 DA ABERTURA DA SESSÃO, DO JULGAMENTO E DA ADJUDICAÇÃO. 

6.1 A partir do horário previsto no Sistema e informado neste Edital, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, 
com a divulgação das propostas de preços recebidas. 

6.2 Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do recebimento do seu lance e respectivo horário de 
registro e valor. 

6.3 Não serão aceitas propostas que apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
bem como propostas que apresentarem valores globais e unitários acima do estimado. 

6.4 Serão desclassificadas propostas que contenham preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, assim 
entendidos: 

I - preços excessivos, quando os mesmos apresentarem valores superiores ao preço estimado constante deste Ato 
Convocatório/Anexo; 

II - inexeqüíveis, sejam inferiores ao custo de produção, acrescidos dos encargos legais, quando o licitante será 
convocado para demonstrar a exeqüibilidade do preço ofertado, e, se não demonstrado, será desclassificado; 

III - Serão analisados, para a definição de valores excessivos ou inexequíveis, os preços unitários e globais. 

6.5 Os preços oferecidos devem estar compatíveis com os praticados no mercado. 

6.6 Será verificada a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no Instrumento 
Convocatório, sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo. 

6.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado pelo pregoeiro para a abertura da 
sessão de lances e as seguintes condições: 

6.7.1 Os licitantes somente poderão oferecer lances cujos valores sejam inferiores ao último lance por ele ofertado e 
registrado no sistema; 

6.7.2 No caso de lances de mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar; 

6.7.3 Poderão ser enviados lances superiores ao menor lance registrado para a primeira colocação com a finalidade de 
se disputar as colocações subseqüentes; 

6.7.4 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o 

intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos (art. 2º da Instrução Normativa nº 3, de 
16/12/2011). 

6.8 No julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço por item, observados os prazos máximos 

para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais 
condições estabelecidas neste Edital. 

6.9 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado vedado a identificação do detentor do lance. 

6.10 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. 

6.11 O (a) Pregoeiro(a) poderá, se necessário, suspender a sessão para recorrer a setores técnicos internos e 
externos, bem como aos órgãos requisitantes da compra do material objeto deste Pregão, a fim de obter parecer 
que possibilite melhor julgamento das especificações dos produtos cotados, definindo nova data para continuidade 
da sessão licitatória. 

6.12 O Sistema Eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período 
de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

6.13 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema 
Eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor 
proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no 
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Edital. 

6.13.1 A negociação será realizada por meio do Sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.14 Por força do que dispõe o artigo 44 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, as 
microempresas e empresas de pequeno porte, terão tratamento diferenciado e favorecido, observados as seguintes 
regras: 

6.14.1 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas 
de pequeno porte. 

6.14.1.1 Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1º do artigo 44 da Lei Complementar nº 
123/06 será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

6.14.2 Para efeito do disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 123/06, ocorrendo o empate, proceder-se-à da 
seguinte forma: 

6.14.2.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 
licitado; 

6.14.2.2 Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput do 
artigo 45 da Lei Complementar nº 123/06, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 
na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito; 

6.14.2.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontre em situação de empate, será efetuado sorteio, aleatório e automático pelo sistema, entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.14.3 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no “caput” do artigo 45 da Lei Complementar nº 123/06, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

6.14.3.1 O disposto no artigo 45 da Lei Complementar nº 123/06, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

6.14.3.2 No caso do pregão, após o encerramento dos lances, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 
classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de cinco minutos por item e/ou 
lote em situação de empate, sob pena de preclusão do direito. 

6.15 Encerrada a fase de lance o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme 
disposto neste edital. 

6.16 Caso não sejam realizados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor valor e o 
estimado para a contratação. 

6.17 Constatado o atendimento pleno às exigências habilitatórias e do Edital, será declarado o proponente 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 

6.17.1 A adjudicação será realizada por item. 

6.18 Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) 
examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
Edital. 

6.19 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão eletrônico, o Sistema 
Eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando 
possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados; 

6.20 Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão eletrônico será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, por 
meio de mensagem eletrônica divulgando data e hora da reabertura da sessão; 

6.21 Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e Anexos, a 
proposta será desclassificada. 

6.22 A licitante vencedora deverá protocolar no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da declaração 
dos vencedores no Sistema, sua proposta devidamente adequada 
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7 DA HABILITAÇÃO 

7.1 Encerrada a etapa de lances e negociação, o(a) pregoeiro(a) solicitará o envio dos documentos exigidos para a 
habilitação, conforme regulado neste Edital, que deverão ser enviados em até 2 (duas) horas. Os documentos 
deverão ser enviados exclusivamente por meio do comprasnet. 

7.1.1 Posteriormente tais documentos deverão ser protocolizados, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados a 
partir da declaração dos vencedores no Sistema, na Seção de Licitações da Diretoria de Contratações e 
Aquisições do CBMDF, sito ao Setor de Administração Municipal – SAM, Quadra “B”, Bloco “D”, CEP 70610-
600, Brasília/DF (ao lado do DER). 

7.2  Para habilitar-se as empresas deverão estar devidamente cadastradas e habilitadas parcialmente no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e apresentar a documentação complementar solicitada ou 
aquela relacionada no Item 7.2.2 deste Edital. 

a) A habilitação fica condicionada à verificação dos seus respectivos registros, bem como da validade dos documentos 
cadastrais e de habilitação parcial por meio de consulta “on-line” ao SICAF, no ato da abertura do certame, que será 
impressa sob forma de “Declaração de Situação”, que instruirá o processo, nos termos dos artigos 27 a 31 da Lei 
8.666/93, do artigo 3º do Decreto n.º 3.722/2001 e da instrução Normativa MARE n.º 5 de 21/07/95, republicada no DOU 
do dia 19/04/96; 

7.2.1 As licitantes devidamente cadastradas no SICAF deverão encaminhar os seguintes documentos: 

I – Declaração, sob as penas da lei, da superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida somente se houver fato 
impeditivo); 

II – Declaração de que não utiliza mão-de-obra, direta ou indireta, de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de 
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 
16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso V, do art. 27, 
da Lei n.º 8.666/93) (modelo Anexo III); 

III – Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente compatível em características com o objeto desta 
licitação, por intermédio da apresentação de Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado; considerando-se compatível, a comprovação de fornecimento anterior de objeto com as 
seguintes características: servidores de rede e switches; 

IV – Certidão Negativa de Débitos ou certidão positiva com efeito de negativa, emitida pela Secretaria de Estado de 
Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena validade, para as empresas com sede ou domicílio fora do 
Distrito Federal, que poderá ser obtida através do site www.fazenda.df.gov.br; 

V - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade e expedida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n

o
 5.452, de 1

o
 

de maio de 1943. 

VI – As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos índices contidos no 
cadastro do SICAF, deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total 
estimado para o(s) item(ns) cotado(s) constante do Anexo I, que deverá recair sobre o montante dos itens que 
pretenda concorrer. 

a) A comprovação deverá ser feita quando da habilitação, apresentando o balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei devidamente registrados ou pelo 
Registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social, conforme regulado pelo subitem 7.2.2 deste edital. 

VII - Certidão Negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), 
expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de 
validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser 
apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores; 

7.2.1.1 A licitante cuja habilitação parcial no SICAF acusar no demonstrativo “Consulta Situação do Fornecedor”, 
algum documento com validade vencida, deverá encaminhar o respectivo documento a fim de comprovar a sua 
regularidade. 

7.2.2 As Licitantes não cadastradas ou com situação irregular junto ao SICAF, deverão encaminhar os seguintes 
documentos: 

I – Declaração, sob as penas da lei, da superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida somente se houver fato 
impeditivo); 

http://www.cbm.df.gov.br/
http://www.fazenda.df.gov.br/


 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO LOGÍSTICA E FINANCEIRA 

DIRETORIA DE CONTRATAÇÕES E AQUISIÇÕES 

  

 

EDITAL DE LICITAÇÃO                             PREGÃO ELETRÔNICO N.º 26/2014–DICOA/DEALF/CBMDF 

___________________________________________________
 “Brasília – Patrimônio da Humanidade”

 ____________________________________________________
 

DIRETORIA DE CONTRATAÇÕES E AQUISIÇÕES 
Quartel do Comando Geral –  SAM Quadra “B” Bloco “D” - Tel: 3901-3483 / 3901-3614 

www.cbm.df.gov.br 
Página 7 

II – Declaração de que não utiliza mão-de-obra, direta ou indireta, de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de 
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 
16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso V, do art. 27, 
da Lei n.º 8.666/93) (modelo Anexo III); 

III – Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado, 
nos termos da Lei n.º 8.036, de 11 de maio de 1990; 

IV – Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais), à Dívida Ativa da União e junto à 
Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, 

de 24 de julho de 1991 – contribuições previdenciárias e as às de terceiros), fornecida por meio da Certidão Negativa, 
ou Positiva com Efeito de Negativa, de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

V - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou certidão positiva com efeito de negativa, em plena validade e 
expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n

o
 5.452, de 1

o
 de maio de 1943. 

VI – Certidão Negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), 
expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de 
validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser 
apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores; 

VII – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital, da sede do licitante; 

VIII – Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, emitida pela Secretaria de Estado de 
Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena validade, para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito 

Federal, que poderá ser obtida por meio do site www.fazenda.df.gov.br; 

IX – Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente compatível em características com o objeto desta 
licitação, por intermédio da apresentação de Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado; considerando-se compatível, a comprovação de fornecimento anterior de objeto com as 
seguintes características: servidores de rede e switches; 

X – Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentadas 

na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

a) as empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço de abertura, devidamente 
autenticado pela Junta Comercial; 

b) a boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) e 
Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG = 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 

LC = 
ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 
 

SG = 
ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 

c) As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer  um dos índices acima, deverão 
comprovar capital social ou patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado para o(s) item(ns) 
cotado(s) constante do Anexo I, que deverá recair sobre o montante dos itens que pretenda concorrer. A 

comprovação deverá ser feita quando da habilitação, pelo balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último 
exercício social, conforme estabelecido no inciso X deste subitem. (conforme Decisão nº 5876/2010-TCDF) 

XI – Apresentar registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

XII – Apresentar prova de inscrição Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; e 

XIII – Apresentar registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social devidamente registrado na Junta 
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Comercial para comprovação do ramo de atividade e do capital social, quando for o caso. 

7.3 Nos termos do art. 43 da Lei Complementar 123, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal 
das micro e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização, nos termos da legislação pertinente. 

7.3.1 A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e neste Edital e Anexos, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação para prosseguimento do certame em seus termos 
ulteriores ou revogar a licitação se decisão oportuna e conveniente, além de incidir a prescrição contida no art. 
7° da Lei 10.520/02. 

7.4 Os documentos necessários à habilitação, quando enviados ao pregoeiro, deverão ser apresentados em original, ou 
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório ou mediante cotejo das cópias com os originais pelo 
pregoeiro ou por membro da equipe de apoio ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

7.5 Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, 
exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede 
do interessado. 

7.6 Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento comercial, industrial e de 
prestação de serviços da empresa (mesmo CNPJ). 

7.7 Em todas as hipóteses referidas nos 7.2.1 e 7.2.2 deste Edital, não serão aceitos protocolos, tampouco documentos 
com prazo de validade vencido. 

7.8 Quando o documento e/ou certidões apresentados não informarem a sua validade deverão estar datados dos 
últimos 90 (noventa) dias, exceto a Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial 
(itens 7.2.1, inciso VII; e 7.2.2, inciso VI deste Edital), que deverá estar datadas dos últimos 30 (trinta) dias. 

7.9 A empresa que não enviar a documentação de habilitação por meio do comprasnet quando solicitado pelo (a) 
pregoeiro (a), ou que não protocolar sua proposta de preço, bem como a documentação de habilitação no prazo 
estabelecido neste Edital será inabilitada e estará sujeita às penalidades previstas no Decreto 26.851/2006 e 
alterações posteriores. 

8 DAS PENALIDADES 

8.1 Das Espécies  

8.1.1 As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garantida a prévia 
defesa, ficam sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto nº 26.851/2006 (regula a 

aplicação de sanções administrativas previstas nas Leis Federais nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e dá outras 
providências), publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos nºs 26.993/2006, 
de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006:  

I - advertência;  

II - multa; e 

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito 
Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.  

a) Para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo 
não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de 
Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e 
dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  

8.1.2 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso 
II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

8.2 Da Advertência 
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8.2.1 A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, e 
será expedido: 

8.2.1 A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, e 
será expedido pelo Diretor de Contratações e Aquisições do CBMDF quando o descumprimento da obrigação 
ocorrer no âmbito do procedimento licitatório e/ou na fase de execução contratual, entendida desde a recusa 
em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

8.3 Da Multa  

8.3.1 A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada por atraso injustificado na entrega ou execução do 
contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:  

I – 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, 
calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove 
décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

II – 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, 
calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em 
caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo 
ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada; 

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, 
sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;  

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do 
material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho, calculado sobre a parte 
inadimplente; e 

V – até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do 
contrato, exceto prazo de entrega. 

8.3.2 A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93 e 
será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do § 3
o

 do art. 86 da Lei 
nº 8.666/93, observada a seguinte ordem:  

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;  

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.  

8.3.3 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à contratada 
pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M) ou equivalente, que 
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente. 

8.3.4 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do 
vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição 
interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.  

8.3.5 Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:  

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e 

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.  

8.3.6 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta 
cometida, consoante o previsto do subitem 8.1.2 e observado o princípio da proporcionalidade.  

8.3.7 Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, 
exceto se houver justificado interesse da Administração em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será 
penalizado na forma do inciso II do subitem 8.3.1.  

8.3.8 A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 8.3.1 não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual 

que não ensejam penalidades.  

8.4 Da Suspensão 
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8.4.1 A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação e de contratar com 
a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro 
cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo Decreto 
nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de 
acordo com os prazos a seguir:  

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente; 

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e 
anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma 
definitiva; 

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua 
proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do 
contrato; e 

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:  

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para si ou para 
outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação; 

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento; 

8.4.2 O Diretor de Contratações e Aquisições do CBMDF é a autoridade competente para aplicar a penalidade de 
suspensão quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório e/ou na fase 
de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

8.4.3 A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário Oficial da União. 

8.4.4 O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas 
forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões. 

8.5 Da Declaração de Inidoneidade 

8.5.1 A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente, à vista dos 
motivos informados na instrução processual.  

8.5.2 A declaração de inidoneidade prevista neste item 8.5 permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos 
que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a 
aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de 
sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.  

8.5.3 A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus 
efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do 
Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 1993.  

8.6 Das Demais Penalidades 

8.6.1 As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer 
outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de 
Fornecedores do Distrito Federal, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e quatro) 
meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e 

II - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 8.5; 

III - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 8.4.3 e 8.4.4. 

8.6.2 As sanções previstas nos subitens 8.4 e 8.5 poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, 
em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nºs 8.666, de 1993 ou 10.520, de 2002: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos; 

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e 

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados. 
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8.7 Do Direito de Defesa 

8.7.1 É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou 
de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação. 

8.7.2 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do 
recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

8.7.3 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, 
e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário; 

8.7.4 Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da 
sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito 
Federal e no Diário Oficial da União, devendo constar: 

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar; 

III - o fundamento legal da sanção aplicada; e 

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal. 

8.7.5 Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente 
para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sítio www.comprasnet.gov.br, inclusive 
para o bloqueio da senha de acesso Comprasnet, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação mantidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública do Distrito Federal. 

8.7.6 Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário Oficial da União as 
sanções aplicadas com fundamento nos subitens 8.2 e 8.3 deste capítulo de penalidades, as quais se 
formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.8 Do Assentamento em Registros  

8.8.1 Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa. 

8.8.2 As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou. 

8.9 Da Sujeição a Perdas e Danos 

8.9.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 26.851/06 e suas alterações, 
previstas neste edital, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à 

Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 

8.10 Disposições Complementares 

8.10.1 As sanções previstas nos subitens 8.2, 8.3 e 8.4 do presente capítulo serão aplicadas pelo Diretor de 
Contratações e Aquisições do CBMDF. 

8.10.2 Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade. 

9 DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS 

9.1 Para impugnar o presente Pregão, qualquer licitante poderá fazê-lo até 2 (dois) dias úteis que anteceder a 
abertura da sessão publica, de segunda a sexta no horário de 13h00min às 19h00min, mediante petição a ser 

enviada exclusivamente para o endereço eletrônico: impugnacoescbmdf@gmail.com. 

9.1.1 Caberá ao (à) Pregoeiro (a), auxiliado pela unidade requisitante do material, decidir sobre a petição. 

9.1.2 Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será 
definida e publicada nova data para realização do certame. 

9.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser envidados ao pregoeiro, até 03 
(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, de segunda a sexta no horário de 

13h00min às 19h00min, mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico: 
impugnacoescbmdf@gmail.com. 

9.2.1 As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro através do site www.comprasnet.gov.br, no 
link correspondente a este edital, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das 
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informações prestadas pelo Pregoeiro. 

9.3 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei nº 
10.520/2002, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, de segunda a sexta 

no horário de 13h00min às 19h00min, mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico: 
impugnacoescbmdf@gmail.com. 

9.4 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 
devendo registrar sua intenção em campo próprio disponibilizado no sistema no ícone “Recurso”, devendo o 
interessado, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata, apresentar as razões do recurso 
em campo próprio específico do comprasnet. A apresentação de contrarrazões dos demais licitantes ocorrerá no 
prazo de até 03 (três) dias úteis após o prazo do recorrente, devendo ser apresentadas em campo próprio 
específico do comprasnet. 

9.4.1 As razões e contrarrazões serão recebidas somente no comprasnet, por meio de campo próprio 
específico. Não serão recebidas e conhecidas razões de recurso e contrarrazões enviadas diretamente ao 
Pregoeiro ou por quaisquer outros meios (fax, correspondência, correio eletrônico etc). 

9.5 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Seção de Licitações da Diretoria de 
Contratações e Aquisições do CBMDF, sito ao Setor de Administração Municipal – SAM, Quadra “B”, Bloco “D”, CEP 
70610-600, Brasília/DF (ao lado do DER). 

9.7 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão do pregão, 
implicará decadência do direito da licitante de recorrer, podendo o (a) pregoeiro (a) adjudicar os objetos à(s) 
vencedora(s). 

9.8 Caberá ao (à) Pregoeiro (a) receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas decisões e ao Diretor 
de Contratações e Aquisições do CBMDF a decisão final sobre os recursos contra atos do (a) Pregoeiro (a), nos 
termos do art. 8°, IV c/c art. 11, VII, do Decreto 5.450/05. 

9.9 Manifestada a intenção de interpor recurso, ficarão os demais licitantes intimados para, querendo, apresentarem 
contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses, nos termos do art. 26, do Decreto 
5.450/05. 

9.10 Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Diretor de 
Contratações e Aquisições do CBMDF procederá a homologação do certame. 

9.11 O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo, nos termos do § 1° do art. 26 c/c art. 27, todos do 
Decreto 5.450/05. 

9.12 Não serão conhecidos os recursos apresentados intempestivamente. 

10 DO CONTRATO 

10.1 Será obrigatório o Termo de Contrato nos casos previstos na Lei 8.666/93, quando a interessada será 
convocada para assinar o respectivo instrumento, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de recair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei n.º 8.666/93 e alterações subseqüentes, no art. 7° 
da Lei 10.520 e neste Edital. 

10.1.1 Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar a 
documentação exigida neste Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de 
licitar e de contratar com a Administração, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste Edital e/ou no contrato e das demais cominações legais. 

10.2 O contrato terá vigência de 12 meses, contados da sua assinatura. 

10.3 Após a celebração do contrato, a licitante vencedora deverá no prazo de 5 (cinco) dias, prorrogável por igual 
período, prestar uma das seguintes garantias: 

I - caução em dinheiro, ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; (redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004) 

II - seguro-garantia; ou, 
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III - fiança bancária. 

10.3.1 Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garantia acima, no percentual de 5% (cinco por cento) 
do valor do contrato (Lei n.º 8.666/93, art. 56, parágrafo 2º). 

10.3.2 A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por instituição financeira que, por si ou 
pelos acionistas detentores de seu controle, não participem do capital ou da direção da licitante vencedora, 
sendo indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos benefícios do artigo 827, do Código Civil de 2002. 

10.3.3 Toda e qualquer garantia prestada pela licitante vencedora: 

a) somente poderá ser levantada após a extinção do contrato, e quando em dinheiro, atualizada monetariamente; 

b) poderá, a critério da Administração do CBMDF, ser utilizada para cobrir eventuais multas e/ou para cobrir o 
inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização eventualmente cabível. Nesta hipótese, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da notificação regularmente expedida, a garantia deverá 
ser reconstituída; 

c) ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências administrativas ou judiciais. 

10.3.4 Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação da garantia exigida será considerada 
descumprimento de cláusula contratual. 

10.3.5 A garantia prestada deverá ser comprovada junto a Diretoria de Contratações e Aquisições no prazo previsto no 
item 10.3. 

10.4 O prazo para assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da intimação do 
adjudicatário, podendo ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração. 

10.4.1 A recusa em assinar o contrato sem motivo justificado, devidamente aceito pela Administração, implica as 
sanções cabíveis à espécie. 

10.5 Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato, nos termos do § 2°, do art. 
27, do Decreto 5.450/05. 

10.6 O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta apresentada pela 
licitante vencedora. 

10.7 O contrato poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no Art. 65 da Lei nº 8.666/93 e 
suas alterações. 

10.8 Incumbirá à contratante providenciar a publicação resumida do instrumento do contrato e de seus eventuais 
termos aditivos, no Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário Oficial da União. 

10.9 O contrato poderá ser rescindido conforme o disposto no artigo 78 com os desdobramentos dos artigos 79 e 
80, todos da Lei 8.666/93. 

11 DO PAGAMENTO 

11.1 Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados: 

I – Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais), à Dívida Ativa da União e junto à 
Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, 

de 24 de julho de 1991 – contribuições previdenciárias e as às de terceiros), fornecida por meio da Certidão Negativa, 
ou Positiva com Efeito de Negativa, de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa 
Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90); 

III - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou certidão positiva com efeito de negativa, em plena validade e 
expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 
 
IV – Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal; 

11.2 A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, 
CNPJ: 08.977.914/0001-19. 
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11.2.1 As Notas Fiscais emitidas para CNPJ, ou razão social, divergente não serão aceitas. 

11.3 O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal, 
desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento. 

11.3.1 A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emitida pelo mesmo CNPJ constante na 
proposta de preços; 

11.3.2 As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços serão devolvidas pela 
Administração, para a devida correção (emissão de Nota Fiscal com o CNPJ correto). 

11.4 Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será 
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a 
variação “pro rata tempore” do IPCA (art. 04 do Decreto Distrital nº 36.246, publicado no DODF n.º 03, de 02 de 
janeiro de 2015). 

11.5 Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for 
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços 
ou correção monetária (quando for o caso). 

11.6 Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 

I – Se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela 
sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for 
o caso, cobrada judicialmente. 

11.7 A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8°, da Lei 8.666/93, de 21 
de junho de 1993 e será executada após regular processo administrativo, oferecido a contratada a oportunidade de 
defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do § 3° do art. 
86, da Lei 8.666/93. 

11.8 Às empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores à R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em 
nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A (BRB). Para tanto deverão apresentar o número da conta 
corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto Distrital nº 32.767, de 17 de 
fevereiro de 2011. 

12 DA ENTREGA DO MATERIAL 

12.1 O material deverá ser entregue no prazo e condições estabelecidos neste edital e seu anexo, contado da 
assinatura do contrato ou do recebimento da Nota de Empenho, quando não houver a formalização do instrumento 
de contrato, em dia de expediente do CBMDF, em seu horário de funcionamento; 

12.2 Será recebido o material: 

I – provisoriamente, mediante termo circunstanciado para efeito de posterior verificação da conformidade do material 
com a especificação; 

II – definitivamente, mediante termo circunstanciado, após verificar que o material entregue possui todas as 
características consignadas neste edital, no que tange a quantidade solicitada e qualidade do produto especificada no 
Edital. 

12.3 Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento; 

12.4 Se a licitante vencedora deixar de entregar o material dentro do prazo estabelecido sem justificativa por escrito, 
aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas pela legislação vigente e neste Edital. 

13 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 Todo e qualquer pedido de alteração do Contrato/Nota de Empenho oriundo deste Edital será dirigido à 
autoridade responsável por sua emissão, a quem caberá o deferimento ou não do pedido. 

13.2 Quando ocorrer discordância ou inversão de numeração de itens, poderá o (a) pregoeiro (a), fazer as correções 
que julgar necessárias para o seu aproveitamento, no interesse da Administração. 

13.3 A(s) licitante(s) vencedora(s) ficará (ão) obrigada(s) a entregar os materiais descritos na Nota de Empenho, no 
local nela indicado, sem que isso implique em acréscimo nos preços constantes das propostas; 

13.4 A critério do pregoeiro, que deverá justificar previamente no chat de mensagens, o prazo de 2 (duas) horas 
para o envio de documentos por meio do comprasnet, poderá ser prorrogado pelo tempo que se julgar necessário. 

http://www.cbm.df.gov.br/


 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO LOGÍSTICA E FINANCEIRA 

DIRETORIA DE CONTRATAÇÕES E AQUISIÇÕES 

  

 

EDITAL DE LICITAÇÃO                             PREGÃO ELETRÔNICO N.º 26/2014–DICOA/DEALF/CBMDF 

___________________________________________________
 “Brasília – Patrimônio da Humanidade”

 ____________________________________________________
 

DIRETORIA DE CONTRATAÇÕES E AQUISIÇÕES 
Quartel do Comando Geral –  SAM Quadra “B” Bloco “D” - Tel: 3901-3483 / 3901-3614 

www.cbm.df.gov.br 
Página 15 

13.5 A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório desclassificar a proposta da licitante 
que for declarada inidônea na área da Administração Pública. 

13.6 À Administração do CBMDF fica reservado o direito de revogar a licitação por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, e o dever de anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, nos termos do artigo 49 da Lei n.º 
8.666/93. 

13.7 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial (Lei n.º 8.666/93, art.65, §§ 1º, 2º, II). 

13.8 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos 
preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso (Lei n.º 8.666/93, art. 
65, § 5º). 

13.9 É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste Pregão; 

13.10 O resultado de julgamento do certame será publicado no Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário Oficial da 
União. 

13.11 O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o de Brasília – DF, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

13.12 Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), na Seção de Licitações 
da Diretoria de Contratações e Aquisições do CBMDF, sito ao Setor de Administração Municipal – SAM, Quadra “B”, 
Bloco “D”, CEP 70610-600, Brasília/DF (ao lado do DER) ou através do fone 0xx(61) 3901-3481. 

13.13 Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidora de Combate à Corrupção, no 
telefone 0800-6449060, nos termos do Decreto n.º 34.031, de 12 de dezembro de 2012 (DODF 252, de 13/12/2012). 

 

 

Brasília, 18 de Novembro de 2015. 

 

JORGE MARTINS RODRIGUES DE OLIVEIRA – Cel. QOBM/Comb. 
Diretor de Contratações e Aquisições 
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A N E X O I  

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 28/2014 – DIMAT 
 
 

AQUISIÇÃO DE SERVIDORES DE REDE PARA O DATA CENTER DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 
DISTRITO FEDERAL 

 
1. OBJETO: 

Aquisição de Servidores de Rede para o DATA CENTER do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal.  
 
2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE AQUISIÇÃO: 

A Corporação, assim como outras instituições, depende de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) para que 
seus processos possam funcionar de maneira adequada. Neste sentido, é de fundamental importância que a 
corporação possua um Data Center com tecnologia compatível com suas necessidades.  
Observa-se, no entanto, que o atual Data Center está sobrecarregado no que diz respeito à carga de processamento 
dos servidores. Existem múltiplos serviços sendo ofertados pela Diretoria de Tecnologia da Informação e para que estes 
serviços sejam prestados faz-se necessário um grande apanhado de tecnologias, como banco de dados, serviços de e-
mail, aplicações web, sistemas de georeferenciamento, dentre outros. Todas estas tecnologias demandam recursos 
computacionais e o atual Data Center não possui a estrutura adequada para prover tantos serviços.  
Atualmente, existem 17 servidores (máquinas físicas) no Data Center para prover todos os serviços. Com o processo de 
virtualização, é possível criar diversos servidores em uma única máquina física. Deste modo, existe um total de 39 
servidores, levando-se em consideração o processo de virtualização. Acontece que, para realizar o processo de 
virtualização, faz-se necessário compartilhar a memória RAM das máquinas físicas. Todavia, há somente 112 GB de 
memória RAM compartilhada entre os servidores virtuais. Esta quantidade é insuficiente para manter o serviço com a 
qualidade ideal. Ainda neste sentido, existe uma demanda reprimida em relação à criação de novas máquinas virtuais, 
visto que a capacidade atual é fator limitante.   
Uma das grandes demandas da corporação, no que diz respeito à tecnologia da informação, surge da necessidade de 
qualificação do seu quadro de militares. A corporação oferece anualmente inúmeros cursos aos militares, visando o seu 
aperfeiçoamento profissional. Todavia, não existem soluções de ensino à distância (EAD) implantadas de forma 
eficiente na corporação. Atualmente, existem projetos para se implantar tais soluções, contudo, a Diretoria de 
Tecnologia da Informação e Comunicação precisa estar preparada para suportar um grande numero de acessos 
simultâneos de alunos e também precisa ter recursos computacionais visto que as soluções de EAD fazem muito uso 
das tecnologias de áudio e vídeo existentes no mercado. 
Temos ainda o sistema GSV-Web, que nos últimos meses tem demandado bastante recurso computacional, obrigando 
toda uma reestruturação do Data Center para que a aplicação GSV-Web pudesse funcionar razoavelmente. Portanto é 
urgente a aquisição de novos servidores de rede para atender completamente a  aplicação GSV-Web.Outra área que 
demanda servidores de rede robustos é a área de Georreferenciamento. Atualmente a Diretoria de Tecnologia de 
Informação e Comunicação possui uma seção específica para lidar com soluções de geoprocessamento. Todavia, 
novamente a corporação esbarra na ausência de máquinas robustas para tratarem sistemas de informações 
geográficas e também técnicas matemáticas muito apuradas.  
Além da pouca quantidade de memória RAM, as máquinas atuais do Data Center possuem mais de 5 anos de uso. 
Destarte, o prazo de garantia já expirou, oferecendo riscos caso os equipamentos parem de funcionar corretamente.  
 
3. ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL: 
3.1 Item 01 – Servidor de Rede com 8 processadores e 10 núcleos: 
           Quantidade: 2 (duas) unidades 

 
3.1.1 Cada servidor em um chassi único, não sendo aceita arquitetura de servidores que sejam constituídos através 
de empilhamento de servidores. Todos os servidores ofertados deverão ter configuração idêntica à configuração 
definida abaixo: 
 
3.1.2 Número de processadores: 

3.1.2.1 Deverá possuir 8 (oito) processadores de 10 (dez) núcleos, arquitetura x64 (x86 com extensões de 64 bits), 
com seguintes características:  
3.1.2.2  Performance comprovada de no mínimo 1840 SPECint_rate_base 2006 devidamente auditado pelo site do 
SPEC (Standard Performance Evaluation Corporation), http://www.spec.org/cpu2006/results/rint2006.html; 
3.1.2.3  Serão aceitas estimativas para modelos de processador não auditados pelo Standard Performance Evaluation 
Corporation – SPEC; 
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3.1.2.4  Não serão aceitos resultados obtidos com a utilização de servidores em cluster, bem como estimativas em 
resultados inferiores ao mínimo solicitado nesta especificação. 
 
3.1.2.5  Deverá ser utilizada a seguintes características: 
 
1. A = SPECint_rate_base 2006_estimado; 
2. B = SPECint_rate_base 2006_auditado; 
3. C = Clock_processador_servidor_ofertado; 
4. D = Clock_processador_servidor_auditado; 
5. E = Número de processadores ofertado; 
6. F = Número de processadores auditado. 
 
3.1.1.1  Para este cálculo o clock do processador auditado deverá ser maior do que o clock doprocessador estimado; 
3.1.1.2  Somente índices auditados e publicados no site do SPEC no endereço mencionando acima e para 
processadores da mesma série. 
 
3.1.2 Número de processadores: 

3.1.2.1  Deverá possuir memória com as seguintes características: 
3.1.2.2 Memória principal de 1TB (um terabyte),  padrão de memória PC3- 10600R (DDR3-1333) ou superior; 
3.1.2.3  Escalável para, no mínimo, 4TB (quatro terabytes); 
3.1.2.4  O  servidor  deverá suportar, no mínimo, os seguintes Sistemas Operacionais: 
Xen Server 6.0 ou superior, 
Debian Linux 6.0 ou superior. 
Red Hat Enterprise Linux 5 ou superior; 
SUSE Linux Enterprise Server 10 ou superior; 
Windows Server 2008 R2 ou superior; 
VMware ESXi 5 ou superior; 
 
3.1.2.5  Escalável para, no mínimo, 4TB (quatro terabytes); 
3.1.2.6  O servidor possui a possibilidade de proteção de memória RAM em modo espelhado (memory mirroring), 
online Spare Memory e Advanced ECC. 
3.1.2.7  O equipamento deverá chegar ao dobro de sua memória sem  a substituição dos pentes de memória 
entregues para atender esta especificação; 
 
3.1.3 Discos Internos: 

3.1.3.1  Deverá possuir 8 (oito) discos internos com as seguintes características: 
3.1.3.2  Capacidade nominal de 300GB (trezentos gigabytes) cada ou superior; 
3.1.3.3 Os discos internos padrão 6G SAS ou superior; 
3.1.3.4 Hot-plug ou hot-swap; 
3.1.3.5  Velocidade de rotação mínima de 10.000 rpm. 
 
3.1.4 Controladora de discos: 

3.1.4.1  Deverá possuir 1 (uma) controladora para conexão dos discos no padrão SAS com taxa de transferência de 6 
(seis) Gb/s memória cache de 512MB (quinhentos e doze Megabytes) em memória flash e configurável para RAID 1+0, 
1 e 5, por hardware. 
 
3.1.5 Unidades de DVD: 

3.1.5.1  Deverá possuir 1 (uma) unidade óptica DVD RW com capacidade de leitura e gravação de CDs e DVDs, 
podendo ser interno ou externo. 
 
3.1.6 Controladora de vídeo: 

3.1.6.1  Deverá possuir 1 (um) controladora de vídeo integrada. 
 
3.1.7 Portas USB: 

3.1.7.1  Deverá possuir no mínimo 3 (três) portas padrão USB. 
 
3.1.8 Controladora de rede local: 

3.1.8.1  Deverá possuir 4 (quatro) portas de rede 10 Gigabit Ethernet (10GbE). As controladoras de rede devem 
suportar: 
3.1.8.2  Interface 10GbE full duplex; 
3.1.8.3  Compatibilidade com IPv4, IPv6; 
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3.1.8.4  Gerenciamento SNMP; 
3.1.8.5  Compatibilidade com IEEE, 802.3x, 802.3ad, 802.1q; 
3.1.8.6  Mínimo barramento de I/O padrão PCI-e x8, sendo compatível com x4; 
3.1.8.7  Deverão acompanhar 4 (quatro) transceivers, para comunicação externa, e seus respectivos cordões ópticos 
(LC–LC) de no mínimo 15 (quinze) metros cada; 
3.1.8.8  Fornecer as portas em no mínimo duas controladoras físicas. 
 
3.1.9  Controladoras Fibre Channel: 

3.1.10  Deverá possuir 4 (quatro) portas Fibre Channel, para conexão com subsistema de discos externo e/ou fitoteca 
automatizada, através de switch Fibre Channel. As controladoras devem suportar: 
3.1.11 Conectores padrão LC; 
3.1.12 Taxas de transferência de 8 Gb/s (oito Gigabits por segundo), compatível com 4 Gb/s (quatro Gigabits por 
segundo), 2Gb/s (dois Gigabits por segundo), com reconhecimento automático da velocidade; 
3.1.13 Mínimo barramento de I/O padrão PCI-e x4; 
3.1.14 Cabos Fibre Channel LC-LC de 15 (quinze) metros de comprimento para   todas as portas e respectivos 
transceivers 8GB/s SW LC; 
3.1.15 Fornecer as portas em no mínimo 2 (duas) controladoras físicas. 
 
3.1.16  Alimentação Elétrica: 

3.1.16.1  Deverá possuir fontes de energia redundantes considerando que o servidor opere entre 200/240 volts e com 
frequência entre 50/60Hz (cinquenta/sessenta Hertz); 
3.1.16.2  Fontes de alimentação de energia e elementos internos de distribuição de energia redundantes, permitindo 
que o servidor continue operando normalmente em caso de falha em algum destes componentes e que permita sua 
troca e/ou manutenção sem interrupção na operação do servidor. 
 
3.1.17  Ventilação: 

3.1.17.1  Deverá possuir ventilação redundante, permitindo que o sistema opere normalmente em caso de falha de 
alguma ventoinha e permite sua troca e/ou manutenção sem interrupção na operação do servidor. 
 
3.1.18  Sistema Operacional: 

3.1.18.1  O servidor deverá suportar, no mínimo, os seguintes Sistemas Operacionais: 
Xen Server 6.0 ou superior; 
Debian Linux 6.0 ou superior; 
Red Hat Enterprise Linux 5 ou superior; 
SUSE Linux Enterprise Server 10 ou superior; 
Windows Server 2008 R2 ou superior; 
VMware ESXi 5 ou superior; 
 
3.1.18.2  Deverá acompanhar a proposta, cópia das páginas de certificação para cada um dos sistemas operacionais 
acima, exibindo literalmente a marca e modelo do equipamento ofertado ou, no caso dos SO’s citados que não mantém 
uma lista de compatibilidade de hardware, declaração do fabricante garantindo compatibilidade; 
3.1.18.3  Deverá possuir juntamente com os servidores todos os manuais, cabos, conectores e demais acessórios 
necessários, para a instalação e perfeito funcionamento do servidor. 
 
3.1.19  Solução de Gerenciamento remoto por hardware: 

3.1.19.1  Solução de gerenciamento remoto por hardware, independente do sistema operacional e do estado do 
computador, se necessário complementado por software fornecido, com as seguintes características: 
3.1.19.2  Controle remoto liga/desliga o servidor; 
3.1.19.3  Console serial remota; 
3.1.19.4  Protocolos http e https; 
3.1.19.5  Protocolos SSH ou Telnet+SSL, 
3.1.19.6  Criptografia SSL de 128 bits na comunicação; 
3.1.19.7  Suporte a SNMP para consulta e traps; 
3.1.19.8  Capacidade de monitorar e controlar a BIOS a partir de estação remota; 
3.1.19.9  O servidor deve possuir 01 (uma) porta Ethernet 10/100 Mbps dedicada para gerenciamento, adicionais as 
interfaces já solicitadas. 
 
3.1.20  Gerenciamento: 

3.1.20.1 Hardware e Software do mesmo fabricante dos servidores ofertados; capaz de atender os seguintes requisitos: 
3.1.20.2 Capacidade de ser acessado remotamente a partir do servidor de gerenciamento, baseado em console web, 
através dos browsers Microsoft Internet Explorer e/ou Firefox; 
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3.1.20.3 A solução deve ser compatível para instalação e configuração no sistema  operacional Windows 2008 R2 ou 
superior; 
3.1.20.4 Monitoração de status de hardware, bem como a capacidade de alertas de pré-falhas para processadores, 
memória e disco, em que antes da falha operacional dos componentes anteriormente citados, seja enviado um alerta 
para o administrador de sistemas, relatando a ocorrência; 
3.1.20.5 A solução deve permitir executar o inventário dos servidores, bem como oferecer um repositório de drivers para 
hardware, a fim de executar updates pré-agendados dos mesmos; 
3.1.20.6 Permitir customização de alertas de servidores (componentes monitorados, quais devem receber alertas, 
severidade de eventos capazes de gerar alertas), bem como o formato dos mesmos (traps, alertas via e-mail, e/ou 
mensagens via pager); 
3.1.20.7 Deve permitir o forward de alertas para suporte remoto; 
3.1.20.8 Capacidade de agrupar componentes remotos de acordo com especificações (servidores, clients, clusters, etc); 
3.1.20.9 A solução deve permitir acesso para no mínimo duas localidades remotas a console do software de 
gerenciamento; 
3.1.20.10  Capacidade de monitoramento de dispositivos de terceiros (servidores), sem licenças adicionais, 
baseado no acesso aos agentes dos mesmos (comumente configurados durante a instalação dos mesmos); 
3.1.20.11  Capacidade de enviar traps para softwares de gerenciamento de datacenter e/ou serviços (ex.: Open 
View, Tivoli, etc); 
3.1.20.12  Homologação com os seguintes protocolos operacionais: SNMP (mínimo versão 2), SSH, WBEM; 
3.1.20.13  Possuir capacidade de configuração e adaptação de MIBS; 
3.1.20.14  Além disso, através de componentes adicionais a solução, deve permitir as seguintes tarefas e/ou 
oferecer os seguintes recursos: 
3.1.20.15  Oferecer um determinado nível de análise de performance dos componentes internos do servidor 
(processador, performance de rede / placas de rede / memória e disco), de maneira gráfica, permitindo análise remoto 
dos componentes citados individualmente e em conjunto; 
3.1.20.16  Capacidade de identificar e monitorar individualmente cada máquina virtual existente na 
infraestrutura, bem como monitoramento de performance de cada máquina, bem como da máquina física relacionada ao 
servidor; 
3.1.20.17  Capacidade de monitorar o consumo de energia do servidor, de maneira gráfica, bem como acesso 
aos diferentes “states” de processamento do servidor (static, high, etc), e também, de limitar o consumo máximo de 
energia dos servidores, e, desta maneira, limitar a capacidade de performance dos servidores; 
3.1.20.18  Permitir instalação remota de sistema operacional nos servidores ofertados, a partir de scripts pré-
definidos e previamente configurados do sistema operacional Windows 2008 R2 ou superior; 
3.1.20.19  A solução deverá possuir compatibilidade com protocolo PXE ou PXE Free; 
3.1.20.20  Possuir capacidades de captura de imagem instaladas em servidor, afim de padronização e 
homologação de imagens. 
 
3.1.21  Serviços de Instalação do Rack: 

3.1.21.1  A contratada deverá desenvolver e apresentar planejamento da instalação, indicando as atividades que serão 
realizadas quando da entrega dos equipamentos, incluindo: 
3.1.21.2  Diagrama de configuração com a especificação dos componentes; 
3.1.21.3  Montagem física dos equipamentos, instalação básica dos equipamentos de acordo com as recomendações 
do fabricante, conectorização lógica e elétrica (com implementação de padrão de identificação dos cabos) e testes de 
funcionamento; 
3.1.21.4  Instalação física de todos os hardwares ofertados, incluindo conexão lógica, atualizações de software, 
patches, drivers e firmwares para suas mais recentes versões; 
3.1.21.5  Configuração e operacionalização de todos os equipamentos envolvidos. 
 
 
3.2 Item 02 – Servidor com 4 processadores e 8 núcleos. 
           Quantidade: 03 (três) unidades 

 
3.2.1 Unidade Central de Processamento (CPU): 

3.2.1.1  No mínimo 04 (quatro) processadores com 08 (oito) ou mais núcleos de processamento instalados cada; 
3.2.1.2  Freqüência de clock de, no mínimo, 2.6GHz; 
3.2.1.3  O servidor deverá possuir chipset desenvolvido para arquitetura de servidores, sendo ele do fabricante do 
processador ou do fabricante do equipamento; 
3.2.1.4  Barramento de sistema com velocidade mínima de 6.4 GT/s; 
3.2.1.5  Nível de memória cache mais externa (L3) de, no mínimo, 15 (quinze) MB; 
3.2.1.6  Índice SPECint_rate2006 base auditado maior ou igual do que 720 pontos no teste CPU2006 com, no mínimo, 
quatro processadores, para o equipamento ofertado ou equipamento de mesma arquitetura. Entende-se como mesma 
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arquitetura, equipamento auditado do mesmo fabricante, modelo e série do equipamento ofertado, com a mesma placa 
mãe e chipset, mesma quantidade, série e família de processador daquele equipamento ofertado. Caso o equipamento 
ofertado ou equipamento de mesma arquitetura não tenha sido ainda auditado com o processador com a mesma 
quantidade de núcleos total proposto, deverá ser informado um cálculo estimado do índice, desde que o valor util izado 
para estimativa tenha sido obtido em equipamento do mesmo modelo e fabricante do equipamento ofertado, mesmo 
chipset e com a mesma quantidade, série e família de processador; 
3.2.1.7  Índice Estimado = (A * B * C) / (D * E), onde: A = Quantidade total de núcleos (cores) ofertados pelo licitante, 
para o processador instalado no servidor ofertado.B = Freqüência de clock (em GHz) ofertada para cada processador. C 
= Resultado, em SPECint_rate2006, auditado pela SPEC. D = Quantidade total de núcleos (cores) utilizados no servidor 
auditado pela SPEC. Exemplo: Caso o servidor tenha sido auditado com 2 (dois) processadores com 6 (seis) núcleos 
em cada processador, a quantidade total de núcleos será 12 (doze). E = Freqüência de clock (em GHz) de cada 
processador utilizado no servidor auditado pela SPEC;  
3.2.1.8  O índice SPECint_rate2006 (result) utilizado como referência serão validados junto ao site Internet 
www.spec.org - Standard Performance Evaluation Corporation. Não serão aceitas estimativas para modelos de 
equipamentos não auditados pelo Standard Performance Evaluation Corporation – SPEC.org). 
 
3.2.2 Memória RAM: 

3.2.2.1  Memória tipo PC3-10600R Registered DIMM DDR3 (1333 MHz) ou superior; 
3.2.2.2  Capacidade instalada de, no mínimo, 512 GB; 
3.2.2.3  Deverá permitir expansão à no mínimo 1.5TB (um Terabyte e quinhentos  Gigabytes) através de substituição 
apenas de pentes de memória; 
3.2.2.4  Os servidores devem possuir suporte as tecnologias de proteção de memória “online spare memory ou 
memory mirroring”; 
3.2.2.5  Os pentes de memória ofertados deverão ser idênticos e de capacidade mínima de 8GB; 
3.2.2.6  Todos os slots de memória deverão suportar módulos de memória com tecnologia de correção de erros multi-
bit como Advanced ECC ou Chipkill. 
 
3.2.3 BIOS: 

3.2.3.1  BIOS desenvolvido pelo fabricante do equipamento; 
3.2.3.2  BIOS compatível com sistemas operacionais de 32 e 64 bits; 
3.2.3.3  Permite a atualização do BIOS remotamente através do software de gerenciamento; 
3.2.3.4  Relógio/calendário em memória não volátil; 
3.2.3.5  Senha ativada e desativada através da configuração no BIOS; 
3.2.3.6  BIOS com senhas de proteção para acesso ao Setup do equipamento para usuário e supervisor; 
3.2.3.7  BIOS com capacidade de permitir o boot pela unidade de disco óptico ou dispositivo USB; 
3.2.3.8  BIOS com capacidade de inibir o boot pela unidade de disco óptico ou dispositivo USB; 
3.2.3.9  BIOS com suporte a gerenciamento de energia a partir da versão APM 1.2 ou ACPI 2.0. 
 
3.2.4 Placa Principal: 

3.2.4.1  Pelo menos 03 (três) slots do tipo PCI-Express G2 livres após a configuração completa do equipamento; 
3.2.4.2  Suporte a discos SATA e SAS ou superior; 
3.2.4.3  Todos os conectores das portas de entrada/saída de sinal abaixo devem ser identificados pelos nomes ou 
símbolos; 
3.2.4.4  Mínimo de 04 (quatro) interfaces USB 2.0 livres instaladas, sendo pelo menos 02 (duas) frontais; 
3.2.4.5  Não serão aceitos hubs USB para a contagem de interfaces USB livre; 
3.2.4.6  Mínimo de uma interface serial compatível com o padrão UART 16550A ou equivalente, com conector DB-9 
macho (padrão EIA/TIA RS 232 C); 
3.2.4.7  Duas portas mini-din (PS-2) ou USB, especificas para conexão de mouse e teclado. 
 
3.2.5 Controladora de disco rígido: 

3.2.5.1  Com tecnologia SAS/SATA SFF (Small Form Factor) e LFF (Large Form Factor); 
3.2.5.2  Suporte a 6Gbps SAS (Serial Attached SCSI) e SATA (Serial Advanced Technology Attachment); 
3.2.5.3  Suporte a pelo menos 08 (oito) discos Hot-Plug/Hot-Swap; 
3.2.5.4  A controladora RAID de discos dos servidores deverá possuir suporte alteração On-Line dos modos de RAID 
com migração dos dados online sem perda dos mesmos, quando houver necessidade de configuração ou adequação 
dos servidores a novas aplicações; 
3.2.5.5  Cache mínimo de 512 MB com memory flash de suporte; 
3.2.5.6  Deverá possuir Flash Backed Write Cache; 
3.2.5.7  Totalmente compatível com os sistemas operacionais da Microsoft e Linux; 
3.2.5.8  Suporte a RAID 5+0, RAID 5, RAID 1, RAID 1+0 por hardware; 
3.2.5.9  Deverá possuir ROM redundante para proteção contra ROM corrompida; 
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3.2.5.10  Suporte a tecnologia Hot-Plug/Hot Swap. 
 
3.2.6 Controladora de vídeo: 

3.2.6.1  Padrão com no mínimo 8MB de memória dedicada; 
3.2.6.2  Resolução mínima de 1280 x 1024; 
3.2.6.3  Interface com conector padrão DB fêmea – (15 pinos) na parte traseira do gabinete; 
3.2.6.4  A controladora ofertada deverá ser parte nativa do servidor. Desta forma, não será permitida que a mesma 
ocupe um slot do servidor; 
 
3.2.7 Adaptador de rede: 

3.2.7.1  04 (quatro) interfaces de rede padrão Gigabit Ethernet 10/100/1000 BASE-T ou superior; 
3.2.7.2  Suporte a TCP/IP Stateless Offloading; 
3.2.7.3  Suporte a reconhecimento automático da velocidade da rede (autosense); 
3.2.7.4  Suporte a VLAN tagging; 
3.2.7.5  Suporte a jumbo frames; 
3.2.7.6  Suporte ao protocolo SNMP; 
3.2.7.7  Taxa de transmissão de dados mínimas: 
3.2.7.8  Ethernet a 10 Mbps;  
3.2.7.9  Fast Ethernet a 100 Mbps; 
3.2.7.10  Gigabit a 1000 Mbps; 
3.2.7.11  Padrão de conexão RJ-45; 
3.2.7.12  Suporte aos padrões: 
3.2.7.13  IEEE 802.1q(VLAN); 
3.2.7.14  IEEE 802.ad (Agregation Links); 
3.2.7.15  IEEE 802.3x (Full Duplex e Controle de Fluxo); 
3.2.7.16  IEEE 802.3ab 1000BASE-T Gigabit Ethernet;  
3.2.7.17  IEEE 802.3u 100BASE-TX Fast Ethernet; 
3.2.7.18  IEEE 802.3 10BASE-T Ethernet;  
3.2.7.19  Suporte a PXE (Pre-Boot Execution environment); 
3.2.7.20  Leds de integridade e atividade da rede; 
3.2.7.21  Drivers de rede da família de sistemas operacionais Microsoft Windows e Linux. 
 
3.2.8 HBA Fibre Channel 

3.2.8.1  Deverão ser fornecidas 02 placas HBA Fibre Channel com seguintes características: 
3.2.8.2  Possuir no mínimo, 02 (duas) interface Fibre Channel (Dual Port); 
3.2.8.3  Padrão PCI-Express 2.0 ou superior; 
3.2.8.4  Interface LC/LC auto negociáveis de 2 / 4 / 8 Gbps; 
3.2.8.5  Interface óptica integrada e preparada para fibras multimodo; 
3.2.8.6  Cada controladora deverá acompanhar 01 (um) cabo fibre channel com conector LC/LC, com 5 metros de 
comprimento; 
 
3.2.9 Controladora de multimídia: 

3.2.9.1  Nenhum suporte a multimídia; 
3.2.9.2  Proibido o suporte a multimídia on-board. 
 
3.2.10 Unidades de disco: 

3.2.10.1  Mínimo de 4 (quatro) unidades de disco rígido instaladas internamente ao gabinete, pré-configuradas em RAID 
1; 
3.2.10.2  Capacidade mínima 300 GB; 
3.2.10.3  Padrão SAS de 6GB/s ou superior; 
3.2.10.4  Rotação mínima de 10.000 rpm; 
3.2.10.5  Totalmente compatível com a controladora de disco rígido, fornecida no equipamento. 
3.2.10.6  Os discos deverão ser compatíveis possuir funcionalidade Hot-Plug/Swap; 
 
3.2.11 Unidade leitora/gravadora óptica DVD-RW: 

3.2.11.1  Inteiramente compatível com o equipamento e 
3.2.11.2  Velocidades mínimas: 
3.2.11.3  Leitura DVD-ROM/DVD-R/DVD-RW; 
3.2.11.4  Capacidade mínima de mídias suportadas: 
3.2.11.5  CD-R e CD-RW de 700 MB (não formatado); 
3.2.11.6  DVD-RW e DVD-RW de 4,7 GB (não formatado); 
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3.2.11.7  Controles frontais: 
3.2.11.8  Botão com função de abrir a bandeja; 
3.2.11.9  LED indicador de leitura; 
3.2.11.10  Ejeção de emergência; 
3.2.11.11  Buffer de memória de no mínimo 0,5MB; 
3.2.11.12  Tempo de acesso aleatório menor ou igual a 120 ms para DVD-ROM e menor ou igual a 110 ms para 
CD-ROM; 
 
3.2.12 Gabinete da CPU: 

3.2.12.1  Gabinete tipo rack 19” com no máximo 4U’s de altura, trilhos, manuais e quaisquer outros componentes 
necessários para instalação; 
3.2.12.2  Suporte a no mínimo 05 (cinco) discos rígidos SFF (Small Form Factor) SSD, SAS, SATA com tecnologia Hot-
Plug/Swap, totalmente compatível com as unidades de disco rígido; 
3.2.12.3  Indicador liga/desliga; 
3.2.12.4  01 (uma) baia ou drive externo com conexão USB para CD/DVD-RW; 
3.2.12.5  Fontes de alimentação redundantes Hot-Plug/Swap com seleção automática 100 a 240 VAC, com potência de 
no mínimo 460 Watts, suficiente para suprir a configuração máxima do equipamento, inclusive com a adição de 
periféricos e placas; 
3.2.12.6  Conjunto de ventiladores redundantes e Hot-Plug/Swap capazes de manter a temperatura interna adequada 
ao funcionamento do servidor; 
3.2.12.7  Cabos de alimentação IEC 60309 C13/C14 ou NBR14136; 
3.2.12.8  Identificação dos conectores externos; 
3.2.12.9  Travamento de chassis, a fim de oferecer maior proteção aos componentes internos; 
3.2.12.10  Leds diversos para diagnóstico de problemas ou visor frontal do equipamento; 
3.2.12.11  Deverá possuir chip TPM v1.2. 
 
3.2.13 Gerenciamento Remoto: 

3.2.13.1  O software de gerenciamento deverá ser do mesmo fabricante do equipamento ofertado; 
3.2.13.2  Suporte a Automatic Server Recovery (ASR); 
3.2.13.3  Recurso de hardware com porta exclusiva para gerenciamento remoto e in-band notificações; 
3.2.13.4  Por meio de um navegador padrão, possuir, sem nenhum software adicional e independentemente do Sistema 
Operacional, as seguintes funcionalidades através da LAN: 
3.2.13.5  Controlar a console de texto do servidor; 
3.2.13.6  Ligar/desligar o servidor remotamente; 
3.2.13.7  Realizar boot; 
3.2.13.8  Alterar as configurações; 
3.2.13.9  Capacidade para gerar alertas e gerenciamento via SNMP; 
3.2.13.10  Capacidade para gerar alertas para bip/pagers; 
3.2.13.11  A placa de gerenciamento remoto dos servidores possui capacidade de gerar auditoria das ações 
praticadas pelos usuários como power on/off, reset, troca de configuração do usuário e clear event log; 
3.2.13.12  A placa de gerenciamento remoto permite gerenciamento com acesso através de uma porta dedicada 
ou através da porta de rede integrada; 
3.2.13.13  Suportar a utilização de tecnologia VPN (Virtual Private Network); 
3.2.13.14  Suporte a SSL e SSH de no mínimo 128 bits; 
3.2.13.15  Power Button virtual com capacidade de desligar/ligar a máquina através de qualquer estação 
autorizada; 
3.2.13.16  Deverá ser comprovado, por meio de documentação técnica do fabricante, que a placa de 
gerenciamento remoto permite criar e customizar para cada usuário, e em número mínimo de 12 (doze): níveis e direitos 
de acesso diferenciados, identificações de Login e criptografia avançada de senha. 
3.2.13.17  A placa de gerenciamento remoto deve possuir processador próprio; 
3.2.13.18  O software de gerencimento remoto deverá suportar recurso para detecção de falhas na temperatura, 
ventiladores e problemas de voltagem com notificação de alerta para o administrador do sistema; 
3.2.13.19  Software de diagnóstico dos componentes internos do servidor; 
3.2.13.20  Software de configuração dos arrays de disco, incluindo configuração de volumes, discos hot-spare e 
controle dos níveis de RAID; 
3.2.13.21  Suporte ao gerenciamento local com segurança de acesso e suporte ao gerenciamento remoto, com 
segurança de acesso e com utilização do protocolo TCP/IP; 
3.2.13.22  Suporte a SSL (Secure Sockets Protocol); 
3.2.13.23  Deverá permitir o gerenciamento pró-ativo do hardware enviando alertas de pré-falha, para o 
administrador de rede, pelo menos para processador, memória e discos. A geração de alertas pró-ativos e a garantia de 
pré-falha deverá ser comprovada por meio de Declaração do Fabricante; 
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3.2.13.24  Suporte a reinicialização remota; 
3.2.13.25  Suporte aos padrões SNMP ou CIM; 
3.2.13.26  Permitir gerenciamento/monitoramento remoto de todo ambiente, incluindo desativação e 
reinicialização do sistema, e identificar alterações nas configurações de hardware ou de drivers do sistema; 
3.2.13.27  O software de gerenciamento deverá automaticamente atualizar a BIOS, drivers e agentes quando há 
atualização nova disponibilizada no site e identificar softwares com atualizações atrasadas realizando updates através 
de grupos de servidores. Esta característica deve ser comprovada com declaração do fabricante do equipamento 
ofertado destinada a esta aquisição; 
 
3.2.14 Software de Gerenciamento: 

3.2.14.1  O gabinete deverá vir acompanhado de software de gerenciamento do mesmo fabricante, incluindo licenças 
necessárias para a utilização de todas as funcionalidades citadas abaixo; 
3.2.14.2  O software de gerenciamento deverá possuir as seguintes características: 
3.2.14.3  Tal solução deve ser compatível para instalação e configuração nos seguintes sistemas operacionais 
Windows, e Linux, nas seguintes distribuições (Windows 2008, Red Hat EL 5.7 ou superior, Suse Enterprise Linux 10 ou 
superior); 
3.2.14.4  Capacidade de agrupar componentes remotos de acordo com especificações (servidores, clients, clusters, 
etc); 
3.2.14.5  A solução deve permitir acesso para no mínimo duas localidades remotas a console do software de 
gerenciamento; 
3.2.14.6  Deverá localizar e identificar outros servidores (torre, rack e/ou lâmina) e desktops tanto do mesmo fabricante 
quanto de terceiros, desde que estes utilizem protocolo SNMP, DMI ou IPMI; 
3.2.14.7  Capacidade de monitoramento de dispositivos de terceiros (servidores), sem licenças adicionais, baseado no 
acesso aos agentes dos mesmos (comumente configurados durante a instalação dos mesmos); 
3.2.14.8  Homologação com os seguintes protocolos operacionais: SNMP, SSH, WBEM, WMI; 
3.2.14.9  Deverá enviar alertas para os administradores via e-mail ou pager; 
3.2.14.10  Enviar alertas quando os processadores, módulos de memória e/ou discos rígidos entrarem em 
estado de pré-falha; 
3.2.14.11  Deverá monitorar o desempenho do sistema e enviar alertas pré-configuráveis ao administrador 
quando um determinado dispositivo atingir o limite determinado; 
3.2.14.12  Deverá permitir o gerenciamento remoto de todo o ambiente; 
3.2.14.13  Deverá identificar alterações nas configurações de hardware ou de drivers do sistema; 
3.2.14.14  Deverá possuir a funcionalidade de inventário de hardware; 
3.2.14.15  Deverá realizar controle de drivers e firmwares instalados nas máquinas, fazendo download 
automático do site do fabricante e gerando alarmes caso os servidores não estejam com as versões mais recentes 
instaladas; 
3.2.14.16  Possuir capacidade de configuração e adaptação de MIBS. 
 
3.2.15 Software de Deployment: 

3.2.15.1  Deverá ser integrável ao software de gerenciamento do item 2.14, para auxilio à instalação dos servidores, 
incluindo licenças necessárias para a utilização das funcionalidades citadas abaixo; 
3.2.15.2  Deverá oferecer um método rápido, fácil e seguro para a instalação de softwares e sistemas operacionais nos 
servidores, através de uma console remota ou de uma console via web; 
3.2.15.3  Possuir funcionalidade de presença virtual com controle para instalação de softwares e sistema operacionais 
em servidores, eliminando a necessidade da presença física do profissional; 
3.2.15.4  Deverá oferecer scripts pré-configurados para instalação de sistemas operacionais Microsoft Windows Server 
2008/2012 Standard, Enterprise e/ou Datacenter, incluindo servidores hospedados na tecnologia Hyper-V e Linux Red 
Hat Enterprise; 
3.2.15.5  Deverá suportar a instalação do sistema operacional Windows Server 2003 e 2008 em máquinas virtuais 
hospedadas no Microsoft Windows Virtual Server e Hiper-V, em sua última versão; 
3.2.15.6  A instalação do sistema operacional deverá contemplar a integração/instalação de drivers e agentes de 
gerenciamento próprios para o equipamento; 
3.2.15.7  Deverá possuir a capacidade de criar e configurar volumes RAIDs; 
3.2.15.8  Possuir suporte ao protocolo PXE e trabalhar com o serviço DHCP; 
3.2.15.9  Deverá fornecer ferramentas para criar e alterar scripts de instalação; 
3.2.15.10  A ferramenta deverá garantir que, em caso de substituição de um equipamento, a nova lâmina 
assumirá o perfil do equipamento anterior de forma automática; 
3.2.15.11  Possuir licenciamento de software para todos os recursos acima descritos. 
 
3.2.16 Software de Análise de Desempenho: 

3.2.16.1  Deverá ser integrável ao software de gerenciamento, incluindo licenças necessárias para a utilização das 
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funcionalidades citadas abaixo; 
3.2.16.2  Possuir monitoramento com detecção e analise de gargalos nos servidores, informando desempenho dos 
processadores, discos e memória, de maneira gráfica, permitindo análise remota dos componentes citados 
individualmente e em conjunto; 
3.2.16.3  Deverá possuir um módulo para geração de relatórios de desempenho; 
3.2.16.4  Permitir o uso de suas funcionalidades diretamente da interface do software de gerenciamento. 
 
3.2.17 Software de Gerenciamento de Energia: 

3.2.17.1  Deverá ser integrável ao software de gerenciamento, incluindo licenças necessárias para a utilização das 
funcionalidades citadas abaixo; 
3.2.17.2  Permitir a visualização do consumo máximo (pico) e médio de energia juntamente com a CPU para um único 
servidor ou conjunto de servidores através de gráficos; 
3.2.17.3  Capacidade de monitorar o consumo de energia do servidor, de maneira gráfica, bem como acesso aos 
diferentes “states” de processamento do servidor (static, high, etc), e também, de limitar o consumo máximo de energia 
dos servidores, e, desta maneira, limitar a capacidade de performance dos servidores; 
3.2.17.4  Permitir a visualização da temperatura do ar dos servidores selecionado através de gráficos;  
3.2.17.5  Capacidade de emitir relatórios de Inventário de todos dispositivos do chassi, status da temperatura e 
consumo de energia por servidor e por chassi; 
3.2.17.6  Deverá permitir a limitação do consumo de energia, por servidor, para um nível médio, permitindo a 
minimização geral do consumo de energia e geração de calor. 
 
3.2.18 Software de Gerenciamento de Máquinas Virtuais: 

3.2.18.1  Deverá ser integrável ao software de gerenciamento, incluindo licenças necessárias para a utilização das 
funcionalidades citadas abaixo; 
3.2.18.2  Deverá permitir gerenciamento unificado dos servidores físicos e virtuais associando os servidores virtuais aos 
hosts; 
3.2.18.3  Deverá prover funções de controle dos servidores virtuais do Microsoft Virtual Server através de uma console 
única; 
3.2.18.4  Possuir controle remoto dos servidores virtuais com as seguintes funções: Start, Stop, Reset, Move, Copy e 
Backup; 
3.2.18.5  Deverá permitir monitoramento de desempenho dos servidores virtuais associados aos seus respectivos hosts; 
3.2.18.6  Possuir integração com o Microsoft System Center Virtual Machine Manager em sua última versão permitindo 
a inicialização dos mesmos de dentro da interface do software de gerenciamento. 
 
3.2.19 Sistemas operacionais: 

3.2.19.1  O equipamento solicitado deverá suportar a instalação dos seguintes SO’s: 
3.2.19.2  Red Hat Enterprise Linux 5 ou superior; 
3.2.19.3  SUSE Linux Enterprise Server 10 ou superior; 
3.2.19.4  Windows Server 2008 R2 ou superior; 
3.2.19.5  VMware ESXi 5 ou superior; 
3.2.19.6  Xen Server 6.0 ou superior, 
3.2.19.7  Debian Linux 6.0 ou superior. 
 
3.2.20 Garantia e Suporte: 

3.2.20.1  Garantia mínima de 03 (três) anos, com atendimento on-site, 07 (sete) dias por semana, 24 (vinte e quatro) 
horas por dia; 
3.2.20.2  Tempo máximo para resolução do problema, após abertura do chamado, de 06 (seis) horas, já inclusos o 
tempo de deslocamento e atendimento, contadas a partir da abertura do chamado; 
3.2.20.3  Todo o serviço de garantia e assistência técnica deverá ser prestado no endereço fornecido nos itens 48 
(Local de entrega) e 49 (Montagem); 
3.2.20.4  A licitante deverá contratar o serviço de garantia diretamente do fabricante do equipamento, na modalidade de 
atendimento constates ou o que mais se aproximar, sempre com o menor tempo de atendimento e resolução do 
problema. O tempo máximo permitido para resolução do problema não deve ser superior a 06 (seis) horas; 
3.2.20.5  Deverá ser feito manutenção preventiva para verificação de status e atualização de firmware dos 
equipamentos ofertados; 
3.2.20.6  Deverá ser disponibilizado um responsável técnico para acompanhamento deste contrato de garantia e 
suporte; 
3.2.20.7  As informações sobre o contrato de garantia dos equipamentos deverão ser disponibilizadas em site da 
INTERNET (informar URL) do fabricante do equipamento, sendo a consulta realizada através do fornecimento dos Part 
Numbers ou Serial Numbers dos equipamentos ofertados; 
3.2.20.8  Ter disponível site na INTERNET (informar URL) do fabricante do equipamento com informações para 
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realização de suporte técnico sem nenhum ônus adicional; 
3.2.20.9  Possuir número telefônico para abertura de chamados técnicos 24 (vinte e quatro) horas por dia, e 07 (sete) 
dias por semana, adequado às necessidades apontadas; 
3.2.20.10  Disponibilizar garantia de alerta de pré-falha de processador, memória e disco rígido, ou seja, troca 
do componente antes da parada deste. No caso do disco rígido, deve ser compatível com o sistema SMART. Deve ser 
apresentada declaração do fabricante destinada a esta licitação; 
 
3.2.21 Qualidade do Equipamento: 

3.2.21.1  Deverá ser entregue Certificado ou Relatório de Avaliação de Conformidade emitido por um órgão credenciado 
pelo INMETRO ou Certificado similar, comprovando que o SERVIDOR está em conformidade com a norma IEC 60950 
(Safety of Information Technology Equipment Including Eletrical Business Equipment), para segurança do usuário contra 
incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos; 
3.2.21.2  O equipamento ofertado deverá possuir certificado e estar em conformidade com as normas CISPR22 – 
Classe A ou FCC – Classe A, para assegurar níveis de emissão eletromagnética. 
 
3.2.22 Responsabilidade com Meio Ambiente: 

3.2.22.1  O modelo ofertado deve estar em conformidade com o padrão RoHS (Restriction of Hazardous Substances), 
isto é, ser construído com materiais que não agridem o meio ambiente; 
3.2.22.2  O fabricante deverá possuir comprovadamente certificação ISO 14001 –  Gestão Ambiental. 
 
3.2.23 Certificados: 

3.2.23.1  Certificação VMware - O modelo do servidor ofertado deve ser totalmente compatível com o software de 
virtualização VMware, na versão mínima ESXi 5 ou superior, através de pesquisa ao link : 
http://www.vmware.com/resources/compatibility/pdf/vi_systems_guide.pdf; 
3.2.23.2  Certificação RedHat - O modelo do servidor ofertado deve constar na lista de equipamentos certificados pela 
Red Hat, possuindo o Red Hat Hardware Catalog no mínimo na versão 5 ou superior, a pesquisa poderá ser feita 
através do link: http://hardware.redhat.com/hcl/;  
3.2.23.3  Certificação Microsoft - O modelo do servidor ofertado deve constar na lista de equipamentos que possuem 
Certified Servers for Windows Server 2008 R2 ou superior do Windows Server Catalog, através de pesquisa ao link: 
http://www.windowsservercatalog.com. 
 
3.2.24 Regulamentações e Exigências Adicionais: 

3.2.24.1  Não será necessário o fornecimento de Sistema Operacional; 
3.2.24.2  Deverá vir acompanhado de documentação completa, original do fabricante, em papel, DVD ou CD; 
3.2.24.3  Para fins de comprovação das características técnicas do equipamento deverão ser incluídos na proposta 
técnica todos os catálogos, folders, manuais ou declarações do fabricante que comprovem todos os itens constantes 
neste anexo. 
3.2.24.4  A proposta técnica deverá comprovar que a configuração dos servidores e todos seus componentes internos 
são produtos com part numbers da sua linha de produção, garantindo a integridade dos equipamentos. Para 
comprovação deverá ser apresentada Declaração do Fabricante informando todos os part numbers utilizados na 
configuração do servidor ofertado ao CBMDF; 
3.2.24.5 Garantia on-site mínima de 03 (três) anos pelo fabricante para todos os componentes, incluindo peças, mão de 
obra e atendimento no local, contada a partir do aceite definitivo. O prazo de solução de 06 (seis) horas à contar do 
momento de registro do chamado; 
3.2.24.6  A Licitante deverá apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica comprovando que realizou 
serviços de instalação e manutenção de hardware do equipamento ofertado em referência. 
 
3.3 Item 03 – Switches Fibre Channel. 
     Quantidade: 02 (duas) unidades. 

 
3.3.1 Deverá ser ofertado 2 (dois) switches Fibre Channel trabalhando em redundância 

3.3.1.1  Possuir, no mínimo, 24 (vinte e quatro) portas universais padrão Fibre Channel 8Gbps full duplex,  
3.3.1.2  Devem ser fornecidos no mínimo 16 transceivers 8Gb Shortwave SFP+ para cada switch sendo esses 
homologados e do mesmo fabricante do switch ofertado;  
3.3.1.3  Suportar, no mínimo, os seguintes Port Types: F_Port (Fabric), FL_ Port (Fabric LooP) e E_Port (Switch-to-
Switch);  
3.3.1.4  Implementar, no mínimo, as classes de serviço Class 2, Class 3 e Class F (inter-switch frames);  
3.3.1.5  Implementar, no mínimo, os protocolos FC-AL-2, FC-GS-2, FC-FLA, FC-PH-3, FC-PLDA, FC-SW, FC-VI e 
IPFC RFC;  
3.3.1.6  Permitir a implementação de zoning possibilitando delimitar áreas do storage (conjunto de unidades lógicas) 
para um determinado grupo de servidores;  
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3.3.1.7  Possuir gerenciamento com interface Web ou Java;  
3.3.1.8  Possuir software de gerenciamento que permita monitorar o desempenho do switch;  
3.3.1.9  Permitir, no mínimo, métodos de gerenciamento SNMP;  
3.3.1.10  Permitir, no mínimo, método de acesso via Ethernet 10/100Mbps com conectores RJ-45;  
3.3.1.11  Arquitetura non blocking;  
3.3.1.12  Possuir fonte de alimentação com tensão de alimentação de 110 e 220V (50 e 60Hz), com chaveamento 
automático ou pré-chaveada em 220V;  
3.3.1.13  Deve ser projetado especificamente para ser instalado em rack de 19” ocupando no máximo a altura de 1U. 
Todos os acessórios (bandejas, elementos de fixação no rack e para organização dos cabos) devem ser fornecidos sem 
custo adicional;  
3.3.1.14  Deverá incluir os cabos, SFPs, softwares e manuais necessários à sua instalação, configuração, 
gerenciamento e utilização;  
3.3.1.15  Os SFP’s deverão ser de 8Gbits padrão shortwave;  
3.3.1.16  Devem ser fornecidos no mínimo 16 cabos de fibra ótica OM4 MMF (multi mode fiber) com conectores LC-LC 
e com comprimento mínimo de 15m (quinze metros) cada para cada switch quem compõem a solução SAN;  
3.3.1.17  Suportar capacidade de instalação em modo de redundância ativa com outro switch igual, garantindo 
continuidade de meio físico para acesso entre os diversos equipamentos ligados a estes.  
3.3.1.18  O sistema deverá conter todos os materiais e softwares necessários ao seu funcionamento e desempenho das 
funcionalidades necessárias para a ligação dos servidores de dados e aplicações ao sistema.  
3.3.1.19  O equipamento deve ser novo e estar em linha de produção, ou seja, sendo produzida pelo fabricante;  
3.3.1.20  Garantia de 3 anos on-site 24x7 com tempo de solução de até 6h após abertura do chamado; 
3.3.1.21 A contratada deverá instalar e configurar os switches e seus acessórios no ambiente do CBMDF. 
 
4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS: 

Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens e serviços comuns, nos termos da Lei n° 10.520, 
de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005. 
 
5. MÉTADOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO: 

5.1 O objeto deverá ser entregue  e implantado no prazo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento da nota de 
empenho pela empresa vencedora no Centro de Suprimento de Material – CESMA, localizado no SAIS 04 LOTE 05, 
CEP 70.602-900, Brasília/DF, no horário das 13:00min às 19:00min. De segunda feira a sexta feira, contato com o 
CESMA, no telefone(61) 3901-3129/3451. 
5.2  No prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos e será considerado como recusa formal a falta de entrega deste 
no local especificado neste Termo de Referência. 
5.3 O prazo acima estipulado encontra-se previsto no art. 110 da Lei n° 8.666/93: 
Art.110. Na contagem dos prazos estabelecidos nessa Lei, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á do vencimento, e 
considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 
Parágrafo Único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 
entidade. 
5.4 Todos os objetos deverão ser entregues novos, sem uso, devidamente embalados e protegidos, 
acompanhados de manual, em português, de instrução e conservação, se for o caso, e do termo de garantia no Centro 
de Suprimento de Material – CESMA, localizado no SAIS 04, Lote 05, Brasília-DF, CEP: 70.602-900, no horário das 13h 
às 19h de segunda a sexta-feira. 
O prazo para a contratada realizar correções de eventuais vícios encontrados no objeto adquirido, por ocasião da 
entrega provisória do mesmo ou no decorrer do prazo de garantia, e entregá-lo com as correções ou substituições 
necessárias será de no máximo 15 (quinze) dias a contar da devolução do bem. 
 
6. QUANTIDADE E VALOR DE CUSTO DA AQUISIÇÃO: 

Considerando o que diz o Inciso V do Artigo 15 da Lei nº 8.666/93 e o princípio da economicidade o custo estimado total 
da aquisição é de R$ 956.875,00 (novecentos e cinquenta e seis mil oitocentos e setenta e cinco reais) conforme 
planilha abaixo: 

 
 
 
 
 
 

 
7. PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 

7.1 Os bens serão recebidos: 
7.1.1 Provisoriamente, a partir da entrega, mediante termo circunstanciado para efeito de posterior verificação da 

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor Total

1 Servidor com 8 processadores 2 R$ 205.000,00 R$ 410.000,00

2 Servidor com 4 processadores 3 R$ 129.625,00 R$ 388.875,00

3 Switches Fibre Channel 2 R$ 79.000,00 R$ 158.000,00

R$ 956.875,00Valor Total da Aquisição
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conformidade do material com as especificações constantes do Edital e da proposta. 
7.1.2 Definitivamente, mediante termo circunstanciado, após verificar que o material entregue possui todas as 
características consignadas, no que tange a quantidade solicitada e qualidade do produto especificada neste Termo de 
Referência, no Edital e na proposta, e sua consequente aceitação, e após a instalação de todos os materiais, que se 
dará no prazo de até 15 (quinze) dias contados do fim da instalação. 
7.1.3 Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento. 
 
8. MONTAGEM E INSTALAÇÃO: 

O material deverá ser montado e instalado na Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação – DITIC, do 
CBMDF, no prazo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento deste, nas condições estabelecidas no processo 
licitatório; 
A instalação de todos os equipamentos desta aquisição deverá ser feita pela CONTRATADA; 
Entende-se por instalação a montagem física de todos os equipamentos e acessórios fornecidos, bem como a sua 
configuração lógica, de acordo com o cenário requerido pelo CBMDF. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1 Realizar todas as atividades técnicas para o bom cumprimento dos serviços contratados, cabendo por 
quaisquer negligências ou imperícias, reposição monetária dos prejuízos oriundos das prestações de serviços 
inadequados. 
9.2 Fazer cumprir planilha de execução a ser elaborada entre contratante/contratado. 
9.3 Responder a todos os pedidos de atendimento/manutenção em até 6 horas e realizar todas as atividades 
técnicas em busca da solução. 
9.4 Responder integral e exclusivamente por eventuais reclamações trabalhistas de seu pessoal. 
9.5 Ficará a cargo exclusivamente da Contratada a responsabilidade civil e criminal decorrentes dos serviços 
executados. 
9.6 Observar as normas atinentes ao sigilo profissional, comprometendo-se a tomar todas as precauções para 
preservar confidenciais as informações.  
9.7 Manipuladas pelos seus empregados, relativas ao objeto do presente projeto, sendo que quaisquer 
informações se forem tornadas públicas, sem o aval do Contratante, caberá ação de perda e danos oriundas das 
responsabilidades da Contratada. 
9.8 Comunicar em tempo hábil ao administrador do sistema, qualquer fato que venha a prejudicar o bom 
andamento dos trabalhos. 
9.9 A Contratada deverá estar aparelhada com equipamentos e ferramentas necessárias aos serviços, bem como 
manterá pessoal habilitado em número suficiente para a perfeita execução dos serviços nos prazos previstos, correndo 
por sua conta, as despesas necessárias. 
9.10 A Contratada deverá se responsabilizar por quaisquer danos ou prejuízos causados por seus empregados aos 
equipamentos, instalações, patrimônio e bens, em decorrência da execução dos serviços, incluindo-se também os 
danos a pessoas. 
9.11 A contratada deverá designar um responsável técnico, o qual responderá pelas atividades e obrigações 
contratadas. 
9.12 A contratada deverá fornecer todos os equipamentos, peças e ferramental, bem como mão de obra 
especializada, necessários para a instalação dos equipamentos especificados neste Pedido de Compra. 
9.13 Os equipamentos deverão possuir no mínimo, 3 (três) anos de garantia total a contar da data de entrega 
efetiva. 
9.14 Durante o período de garantia, deverão ser prestados serviços de assistência técnica nos locais onde os 
equipamentos estão instalados; 
9.15 A assistência técnica da garantia consiste na reparação das eventuais falhas dos equipamentos, mediante a 
substituição de peças e componentes que se apresentem defeituosa, de acordo com os manuais e normas técnicas 
específicas para os equipamentos. 
9.16 O início do atendimento não poderá ultrapassar o prazo de 04 (quatro) horas, contado a partir da solicitação 
efetuada pelo Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, por meio de carta, telegrama, telefax, e-mail ou telefone à central 
de atendimento, a ser informada pela licitante. 
9.17 O término do reparo do equipamento não poderá ultrapassar o prazo de 06 (seis) horas, contado a partir do 
início do atendimento, caso contrário deverá ser providenciado pela licitante à colocação de equipamento equivalente ou 
de superior configuração como substituto, até que seja sanado o defeito do equipamento em reparo. 
9.18 Entende-se por início de atendimento à hora de chegada do técnico ao local do equipamento. 
9.19 Entende-se por término do reparo do equipamento a sua disponibilidade para uso em perfeitas condições de 
funcionamento no local onde está instalado. 
9.20 Toda e qualquer substituição de peças e componentes deverá ser acompanhada por funcionário designado 
pela contratante, que acompanhará e autorizará a substituição das peças e componentes, que deverão ser novos e 
originais. 

http://www.cbm.df.gov.br/


 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO LOGÍSTICA E FINANCEIRA 

DIRETORIA DE CONTRATAÇÕES E AQUISIÇÕES 

  

 

EDITAL DE LICITAÇÃO                             PREGÃO ELETRÔNICO N.º 26/2014–DICOA/DEALF/CBMDF 

___________________________________________________
 “Brasília – Patrimônio da Humanidade”

 ____________________________________________________
 

DIRETORIA DE CONTRATAÇÕES E AQUISIÇÕES 
Quartel do Comando Geral –  SAM Quadra “B” Bloco “D” - Tel: 3901-3483 / 3901-3614 

www.cbm.df.gov.br 
Página 28 

9.21 A Contratada deverá substituir, obrigatoriamente, sem ônus para a contratante, os equipamentos entregues 
que venham a apresentar defeito de fabricação durante o período de garantia. 
9.22 O correto funcionamento da solução, bem como sua interação harmoniosa com os sistemas locais, será de 
inteira responsabilidade da Contratada. 
9.23 Todos os serviços de instalação e configuração deverão ser realizados por técnicos comprovadamente 
habilitados, através de treinamentos e certificações do fabricante dos equipamentos. 
9.24 A Contratada deverá apresentar no mínimo 1 (um) atestado de capacidade técnica comprovando o 
fornecimento de solução envolvendo plataformas de porte equivalente, bem como prestação de serviço de suporte e 
assistência técnica a soluções compatíveis com o objeto deste certame. 
9.25 A Contratada deverá levar ao conhecimento da comissão fiscalizadora da Contratante todas as discrepâncias, 
dúvidas, omissões ou erros, a fim de serem esclarecidos e sanados todas e possíveis dúvidas antes do início da 
execução do contrato. 
9.26 A Contratada obriga-se a fornecer todos os materiais descritos ou mencionados, bem como os que por ventura, 
não o foram, mas que sejam necessários para a instalação física e configuração da totalidade dos equipamentos e 
componentes. 
9.27 Quaisquer alterações deverão ser submetidas, por escrito, para a aprovação da Contratante, através de sua 
comissão fiscalizadora. 
9.28 A contratada deverá reparar quaisquer danos oriundos do mau funcionamento do material adquirido, se 
comprovada estiver à ligação do prejuízo à administração ter sido consequência na utilização dos mesmos.  
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

10.1 Cabe ao CONTRATANTE disponibilizar os recursos necessários ao funcionamento do sistema no que diz 
respeito ao ambiente operacional, o que não impedirá a contratada de realizar suas atividades mesmas que haja falta 
de recursos por parte do contratante. 
10.2 Elaborar em conjunto com  a contratada, a planilha de execução dos serviços. 
10.3 Deverá ser disponibilizado um local com os devidos recursos, para ser utilizado pelos técnicos da 
CONTRATADA quando das visitas para realização dos serviços inerentes a esta aquisição. 
10.4 A DITIC designar um Executor de contrato de seu quadro, para interagir com a CONTRATADA na qualidade de 
administrador do sistema. 
O Executor acima citado deverá acompanhar os técnicos da CONTRATADA nos atendimentos solicitados e assinar os 
Relatórios de Atendimento Técnico. 
 
11. MEDIDAS ACAUTELADORAS: 

11.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do 
interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco 
iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
 
12. GARANTIA: 

A empresa vencedora desta aquisição deverá fornecer garantia dos serviços realizados, defeitos, material empregado e 
segurança do trabalho, sob as penas da Lei, durante o prazo de 3 (três) anos, contados da entrega e instalação, para a 
solução adquirida, incluindo atualização de versões e os serviços de assistência técnica, o qual será contado a partir da 
data do recebimento definitivo, obrigando-se a proponente a efetuar, a qualquer tempo, os reparos ou substituições de 
materiais que apresentarem defeitos de fabricação ou divergência com as especificações fornecidas, sem ônus para o 
contratante. 
 Garantia mínima de 3 (três) anos, com atendimento on-site, 07 (sete) dias por semana, 24 (vinte e quatro) 
horas por dia. 
 Os tempos máximos de atendimento serão de: 
• Primeiro atendimento de 4(quatro) horas contadas a partir da abertura do chamado; 
• Tempo máximo para solução de 6 (seis) horas contadas a partir do início do atendimento; 
• Entende-se por início de atendimento a hora de chegada do técnico ao local do equipamento; 
• Entende-se por término do reparo do equipamento a sua disponibilidade para uso em perfeitas condições de 
funcionamento no local onde está instalado; 
Todo o serviço de garantia e assistência técnica deverá ser prestado no endereço fornecido no local de montagem do 
equipamento; 
Quando não for possível ser realizado reparo no local de instalação do equipamento deverá ser providenciada pela 
licitante a colocação de equipamento equivalente, ou de superior configuração, como backup, até que seja sanado o 
defeito do equipamento em reparo; 
A contratada deverá substituir, obrigatoriamente, sem ônus para a contratante, os equipamentos entregues que venham 
a apresentar defeito de fabricação durante o período de garantia; 
Deverá ter disponível site na INTERNET (informar URL) do fabricante do equipamento com  informações para 
realização de suporte técnico sem nenhum ônus adicional; 
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O fabricante do equipamento ofertado deve possuir número telefônico para abertura de chamados técnicos 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, e 07 (sete) dias por semana; 
Toda e qualquer substituição de peças e componentes deverá ser acompanhada por funcionário designado pelo 
contratante, que acompanhará e autorizará a substituição das peças e componentes, que deverão ser novos e originais; 
 
 
13. CONTROLE DA EXECUÇÃO: 

13.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante do CBMDF, ao qual competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  
13.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da 
execução do contrato. 
13.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.4 O executor do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
mesmo, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
 
14. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 Pelo descumprimento de quaisquer das obrigações assumidas, mora ou inexecução parcial ou total, serão 
aplicadas as penalidades estabelecidas no Decreto 26.851/2006 e alterações posteriores, que regulamentam a 
aplicação das sanções administrativas previstas nas Leis Federais Lei n.º 8.666/93 e 10.520/2002. 
 
15.  PAGAMENTO 

15.1 O pagamento será feito de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do 
Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias de sua apresentação, 
devidamente atestada pelo Executor de Contrato/Executor da Nota de Empenho, devidamente nomeado pelo CBMDF. 
 

Brasília – DF, em 17 de Setembro de 2015 
 
 
 
 

RÔMULO Quinhones Pires – Maj QOBM/Comb. 

Chefe da SEPEC/DIMAT 
Matr. 1400350 
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A N E X O II 

MINUTA DE CONTRATO 

 

Contrato para Aquisição de Bens pelo Distrito Federal n
o
 

___/___ - ___, nos termos do Padrão n
 o

 07/2002. 
Processo n

 o
 053.000.967/2014 

 
Cláusula Primeira – Das Partes 

O Distrito Federal, por meio de ______________, representado por _________________, na qualidade de 
_____________, com delegação de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e 
Contábil do Distrito Federal e ________________, doravante denominada Contratada, CGC n

o
 ________________, 

com sede em _________, representada por ______________, na qualidade de ______________. 
Cláusula Segunda – Do Procedimento 
O presente Contrato obedece aos termos do Edital de PE n

o
 26/2014 (fls. ______), da Proposta de fls. _____ e da Lei n

 

o
 8.666 21.06.93. 

Cláusula Terceira – Do Objeto 
O Contrato tem por objeto a aquisição de _____________, consoante específica o Edital de PE n

 o
 26/2014 (fls. ____) e 

a Proposta de fls. ______, que passam a integrar o presente Termo. 
Cláusula Quarta – Da Forma de Fornecimento 

A entrega do objeto processar-se-á de forma integral em ___ a contar __________, conforme especificação contida no 
Edital de PE n

 o
 26/2014 (fls. ___) e na Proposta de fls. ___, facultada sua prorrogação nas hipóteses previstas no § 1

 o
, 

art. 57 da Lei n
 o

 8.666/93, devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente 

para celebrar o Contrato. 
Cláusula Quinta – Do Valor 

O valor total do Contrato é de ______ (______), devendo a importância de _______(_______) ser atendida à conta de 
dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária n

 o
 ______, de ______, enquanto a 

parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s). 
Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária 

6.1 - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
I - Unidade Orçamentária: 
II - Programa de Trabalho: 
III - Natureza da Despesa: 45.90.52 
IV - Fonte de Recursos: 
6.2 - O empenho inicial é de ___________ ( _________), conforme Nota de Empenho n

 o
 _____, emitida em _______, 

sob o evento n
 o

 ________, na modalidade ____________. 
Cláusula Sétima – Do Pagamento 

7.1 - O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito 
Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até ___ (_____) dias de sua apresentação, 
devidamente atestada pelo Executor do Contrato. 
7.1.1 - A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, 
CNPJ: 08.977.914/0001-19; 
7.1.2 - A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emitida pelo mesmo CNPJ constante na proposta de 
preços. 
7.2 - Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados: 
I - Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais), à Dívida Ativa da União e junto à 
Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, 

de 24 de julho de 1991 – contribuições previdenciárias e as às de terceiros), fornecida por meio da Certidão Negativa, 
ou Positiva com Efeito de Negativa, de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
II - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa 
Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90); 
III - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou certidão positiva com efeito de negativa, em plena validade e 
expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, (Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n

o
 5.452, de 1

o
 de maio de 1943). 

IV - Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal; 
Cláusula Oitava – Do Prazo de Vigência 

O contrato terá vigência de 12 meses, a contar da data de sua assinatura. 
Cláusula Nona – Da Garantia Contratual 

A garantia para a execução do Contrato será de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, mediante uma das seguintes 
modalidades a escolha do Contratado: fiança bancária, seguro garantia ou caução em dinheiro ou em títulos da dívida 
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pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação 
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido 
pelo Ministério da Fazenda. 
Cláusula Décima – Da garantia ou Assistência Técnica 

A garantia ou assistência técnica do bem está especificada de acordo com o Termo de Referência que segue como 
Anexo I ao Edital do Pregão Eletrônico nº 26/2014 e a proposta de fls. ________, anexos a este Contrato. 
Cláusula Décima Primeira – Da responsabilidade do Distrito Federal 

O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa. 
Cláusula Décima Segunda – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada 

12.1 – A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal: 
I – até o quinto dia útil do mês subseqüente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da 
execução do Contrato; 
II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais; e 
- Garantir a boa qualidade dos produtos fornecidos à Administração, bem como efetuar a imediata substituição, às suas 
expensas, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após a comunicação da Administração, de qualquer produto 
entregue, que não esteja de acordo com as especificações ou em relação ao qual, posteriormente, não obstante os 
testes realizados, venha a se constatar qualquer adulteração ou vício; 
- Zelar e garantir a boa qualidade dos produtos fornecidos à Administração, em consonância com os parâmetros de 
qualidade fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo poder Público; 
- Cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas ao transporte dos produtos, responsabilizando-se pela 
qualidade das embalagens que acondicionam o produto; 
- Responsabilizar-se pelo pagamento de taxas, fretes, seguros, transporte, embalagens e demais encargos decorrentes 
do fornecimento do objeto deste contrato; 
- Responder por violações a direito de uso de materiais, métodos ou processos de execução protegidos por marcas ou 
patentes, arcando com indenizações, taxas e/ou comissões que forem devidas; 
- Entregar os produtos observando o seguinte: 
- O acondicionamento e transporte devem ser feitos dentro do preconizado para os produtos e devidamente protegido 
do pó e variações de temperatura. No caso de produtos termolábeis, a embalagem e os controles devem ser 
apropriados para garantir a integridade do produto, devendo ser utilizadas preferencialmente fitas especiais para 
monitoramento de temperatura durante o transporte. 
- As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do produto (temperatura, 
umidade, empilhamento, etc.). 
- As embalagens primárias individuais dos produtos devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de 
validade. 
12.2 – Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação de 
serviço. 
12.3 – A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes. 
12.4 – A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.5 - Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por técnicos (empregados) e 
acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas, tributos e 
demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos serviços; 
12.6 – A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de responsabilidade 
por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura inadimplidos, bem como a inexistência de 
formação de vinculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Pública. 
Cláusula Décima Terceira – Da Alteração Contratual 

13.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 
65 da Lei n o 8.666/93, vedada a modificação do objeto. 
13.2 – A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, 
prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, 
dispensa a celebração de aditamento. 
Cláusula Décima Quarta – Das Penalidades 

O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada à multa 
prevista no Edital, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da 
Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral, bem como investir-se na posse de 
bens, alienar coisas, promover contratações para conclusão ou aperfeiçoamento de obras ou serviços. 
14.1 - Das Espécies 

14.1.1 – As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garantida a prévia 
defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto nº 26.851, de 30/05/2006, publicado no 
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DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos nºs 26.993/2006, de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 
14/08/2006: 

I - advertência; 
II - multa; e 
III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito 
Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida. 
b) para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do 
seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior 
a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem 
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a 
natureza e a gravidade da falta cometida; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
14.1.2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas juntamente com a do 
inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
14.2 - Da Advertência 

14.2.1 - A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, e 
será expedido pelo Diretor de Contratações e Aquisições se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de 
execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 
14.3 - Da Multa 

14.3.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo órgão contratante, por atraso injustificado na 
entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 
I – 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, 
calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove 
décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 
II – 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, 
calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em 
caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo 
ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada; 
III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, 
sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;  
IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do 
material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho, calculado sobre a parte 
inadimplente; e 
V – até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do 
contrato, exceto prazo de entrega. 
14.3.2 - A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93 e 
será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666/93, 
observada a seguinte ordem: 
I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 
II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 
III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 
14.3.3 – Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à contratada 
pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente. 
14.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do 
vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no 
primeiro dia útil seguinte. 
14.3.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 
I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e 
II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 
14.3.6 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta 
cometida, consoante o previsto do subitem 14.1.2 e observado o princípio da proporcionalidade. 

14.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou 
rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, 
que será penalizado na forma do inciso II do subitem 14.3.1. 
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14.3.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 14.3.1 não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual 

que não ensejam penalidades. 
14.4 - Da Suspensão 

14.4.1 - A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação e de contratar com 
a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral 
da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de 
junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir: 
I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente; 
II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e 
anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma 
definitiva; 
III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua 
proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do 
contrato; e 
IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante: 
a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para si ou para 
outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação; 
b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 
c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento; 
14.4.2 - É competente para aplicar a penalidade de suspensão o Diretor de Contratações e Aquisições se o 
descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de 
empenho ou assinar o contrato. 
14.4.3 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. 
14.4.4 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas 
forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões. 
14.5 - Da Declaração de Inidoneidade 

14.5.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Comandante-Geral do CBMDF, à vista dos motivos informados 
na instrução processual. 
14.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 14.5 permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos 

que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será 
concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após 
decorrido o prazo da sanção. 
14.5.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus 
efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Distrito 
Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.6 - Das Demais Penalidades 

14.6.1 - As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer 
outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do 
Distrito Federal, administrado pela CENTRAL DE LICITAÇÕES, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e quatro) 
meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e 
II - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 14.5; 
III - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 14.4.3 e 14.4.4. 
14.6.2 - As sanções previstas nos subitens 14.4 e 14.5 poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais 

que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nºs 8.666, de 1993 ou 10.520, de 2002: 
I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos; 
II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e 
III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados. 
14.7 - Do Direito de Defesa 

14.7.1 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária 
ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação. 
14.7.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento 
do recurso, sob pena de responsabilidade. 
14.7.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário; 
14.7.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da 
sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, 
devendo constar: 
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I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 
II - o prazo do impedimento para licitar e contratar; 
III - o fundamento legal da sanção aplicada; e 
IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal. 
14.7.5 - Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com 
fundamento nos subitens 14.2 e 14.3 deste capítulo de penalidades, as quais se formalizam por meio de simples 

apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.8 - Do Assentamento em Registros 

14.8.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa. 
14.8.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou. 
14.9 - Da Sujeição a Perdas e Danos 
14.9.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 26.851/06 e suas 
alterações, previstas neste instrumento, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e 

danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 
14.10 – Disposições Complementares 
14.10.1- As sanções previstas nos subitens 14.2, 14.3 e 14.4 do presente capítulo serão aplicadas pelo Diretor de 

Contratações e Aquisições do CBMDF. 
14.10.2 – Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade. 
Cláusula Décima Quinta – Da Rescisão Amigável 

15.1 - O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 
licitação, desde que haja conveniência para a Administração. 
15.2 – A rescisão amigável deve ser antecedida de manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima 
de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato. 
Cláusula Décima Sexta – Da Rescisão 

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo processo, na 
forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às 
conseqüências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
Cláusula Décima Sétima – Dos débitos para com a Fazenda Pública 

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e 
cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão 
unilateral do Contrato. 
Cláusula Décima Oitava – Do Executor 

O Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as 
atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil. 
Cláusula Décima Nona - Da Publicação e do Registro 

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial, 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que 
deverá ser providenciado o registro do instrumento pelo CBMDF. Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas 
repartições interessadas, as quais manterão arquivo cronológico dos seus autógrafo e registro sistemático do seu 
extrato, salvo os relativos a direitos reais sobre imóveis, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de 
notas, de tudo juntando-se cópia ao processo que lhe deu origem, nos termos do art. 60, caput, da Lei 8.666/93. 
Cláusula Vigésima – Do Foro 

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente 
Contrato. 

Brasília, _____ de ___________ de 20_______ 
 

Pelo Distrito Federal: ________________                                                      Pela Contratada: ___________________ 

http://www.cbm.df.gov.br/


 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO LOGÍSTICA E FINANCEIRA 

DIRETORIA DE CONTRATAÇÕES E AQUISIÇÕES 

  

 

EDITAL DE LICITAÇÃO                             PREGÃO ELETRÔNICO N.º 26/2014–DICOA/DEALF/CBMDF 

___________________________________________________
 “Brasília – Patrimônio da Humanidade”

 ____________________________________________________
 

DIRETORIA DE CONTRATAÇÕES E AQUISIÇÕES 
Quartel do Comando Geral –  SAM Quadra “B” Bloco “D” - Tel: 3901-3483 / 3901-3614 

www.cbm.df.gov.br 
Página 35 

 
A N E X O  III 

 

MODELO “A”: EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
Ref.: PREGÃO N.º _____/20___–CBMDF 
 
................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade n

o
............................ e do CPF n

o
 ........................., 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n
o
 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n

o
 

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ) . 
 

............................................ 
(data) 

 
............................................................ 

(representante) 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 
 
 
 

 
ANEXO IV 

 

M O D E L O 
 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE 
A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone/fax nº 

______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _______ 
_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº  

______________ e do CPF nº _____________________, DECLARA que a empresa atende a todos os requisitos de 

habilitação para participação em procedimentos licitatórios, bem como RESPONSABILIZA-SE pelas transações 
efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, nos termos do Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005, adotado no âmbito do 
DF através do Decreto nº 25.966, de 23/06/2005. 

Compromete-se, ainda, o encaminhamento da presente Declaração/Termo, devidamente assinado, Seção de 
Licitações da Diretoria de Contratações e Aquisições do CBMDF, no prazo de 03 (três) dias úteis, juntamente com a 
documentação necessária, no endereço: Setor de Administração Municipal – SAM, Quadra “B”, Bloco “D”, CEP 
70610-600, Brasília/DF (ao lado do DER) 

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____. 
 

_____________________________ 
Representante Legal 

 
Observações: Preferencialmente preencher em papel timbrado da empresa e apresentar, caso não cadastrado no 

SICAF, toda a documentação necessária ao cadastramento no  Comprasnet tais como aquelas relativas à: 
I) habilitação jurídica, quando for o caso; 
II) qualificação técnica; 
III) qualificação econômico-financeira, quando for o caso; 
IV) regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, o sistema de seguridade social e o Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço – FGTS; 
V) regularidade fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais; e 
VI) ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e no inciso XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

http://www.cbm.df.gov.br/
file:///K:/CBMDF/DEALF/DOCUMENTOS%20MINUTAS%20PADRONIZADAS%20SELIC/MINUTAS%20PADRÕES%20E%20PARECERES%20PROCAD/CPL%202005%20Diretórios/LEIS/L8666cons.htm%23art27v

